

  




  

    [image: Novas perspectivas de gerenciamento judiciário]

  




  

    [image: Novas perspectivas de gerenciamento judiciário]

  




  




  

    [image: Novas perspectivas de gerenciamento judiciário]

  




  

    




    Copyright © EDITORA CONTRACORRENTE




    Alameda Itu, 852 | 1º andar |




    CEP 01421 002




    www.loja-editoracontracorrente.com.br




    contato@editoracontracorrente.com.br




    EDITORES




    Camila Almeida Janela Valim




    Gustavo Marinho de Carvalho




    Rafael Valim




    Walfrido Warde




    Silvio Almeida




    EQUIPE EDITORIAL




    COORDENAÇÃO DE PROJETO: Juliana Daglio




    PREPARAÇÃO DE TEXTO E REVISÃO: Amanda Dorth




    REVISÃO TÉCNICA: Ayla Cardoso e Douglas Magalhães




    DIAGRAMAÇÃO: Pablo Madeira




    CAPA: Mariela Valim




    CONVERSÃO PARA EBOOK: Cumbuca Studio




    EQUIPE DE APOIO




    Fabiana Celli




    Carla Vasconcelos




    Valéria Pucci




    Regina Gomes




    Nathalia Oliveira




    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)




    (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)




    

      Dias, Maria Rita Rebello Pinho




      Novas perspectivas de gerenciamento judiciário / Maria Rita Rebello Pinho Dias. -- São Paulo : Editora Contracorrente, 2023.




      Bibliografia.




      ISBN digital: 978-65-5396-071-8




      ISBN 978-65-5396-070-1




      1. Poder Judiciário - Administração - Brasil I. Título.




      22-133006




      CDU-35


    




    Índices para catálogo sistemático:




    1. Poder Judiciário : Administração pública: Direito administrativo 35




    Eliete Marques da Silva - Bibliotecária - CRB-8/9380




    [image: ] @editoracontracorrente




    [image: ] Editora Contracorrente




    [image: ] @ContraEditora


  




  

    Conforme mais dados são disponibilizados e a economia continua mudando, a habilidade de fazer as perguntas certas se tornará ainda mais vital. Não importa a intensidade da luz, você não vai encontrar suas chaves procurando embaixo de um poste de luz se não foi ali que você as guardou.1




    




    

      

        1 MCAFEE, Andrew; BRYNJOLFSSON, Erik. A segunda era das máquinas: trabalho, progresso e prosperidade em uma época de tecnologias brilhantes. Rio de Janeiro: Alta Books, 2015, p. 139.
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    PREFÁCIO




    Tenho como certo que o primordial estímulo à carreira docente decorre, sem dúvida, do sucesso conquistado, ao longo do tempo, pelos antigos alunos, nas diversas vertentes jurídicas propiciadas pelo curso de Direito.




    A Doutora Maria Rita Rebello Pinho Dias foi minha aplicada aluna no bacharelado e, mais tarde, no programa de pós-graduação da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco.




    Incentivada por mim, já na vitoriosa carreira da magistratura paulista, que exerce reconhecidamente com muito afinco e dedicação, a Doutora Maria Rita se dispôs a enfrentar um dos temas mais complexos relacionados às várias dimensões que defluem da gestão do Poder Judiciário, a partir de uma visão empírica, para o fim de diagnosticar fatores que comprometem a duração razoável do processo e o efetivo acesso à justiça.




    O interesse com que, de perto e, às vezes, de longe, vinha acompanhando a sistematização do material e a elaboração do trabalho era, para mim, motivo de enorme satisfação e, por que não, de natural curiosidade!




    Exatamente pela relevância e atualidade que conotam o importante assunto, foi ele tratado na presente tese em quatro partes muito bem definidas, abrangentes de inúmeros aspectos, não restritos a questões técnicas, mais ainda analisados sob uma perspectiva econômica. O desenvolvimento do tema foi seccionado da seguinte forma: I – Desafios atuais do Poder Judiciário; II – Estrutura organizacional do Poder Judiciário; III - Diferentes dimensões do gerenciamento judicial brasileiro; e IV – Conclusão. Ressalto que no resumo conclusivo da tese, a ilustre autora reitera, além de outras constatações, a importância do uso da tecnologia, “seja para permitir a tramitação dos processos eletrônicos em si, seja para auxiliar o Poder Judiciário a administrar limites de contratação de pessoal, seja, por fim, para torná-lo mais acessível à população”.




    Lembro-me de que ao ensejo da arguição, como eu já intuíra em outros momentos, com o orgulho de orientador, pude verificar o talento da examinanda, firme nas respostas e consistente no diálogo acadêmico então travado com os membros da banca examinadora. Obteve ela aprovação unânime com reconhecida distinção.




    Foi, portanto, com muita satisfação que, mais recentemente, aceitei o convite formulado pela Doutora Maria Rita para elaborar esse singelo prefácio da instigante monografia intitulada Novas perspectivas de gerenciamento judiciário, com a qual conquistou ela o título de Doutora em Direito Processual Civil nas velhas Arcadas de São Francisco.




    Por não me invejar o exemplo daqueles que, a pretexto de apresentação, escrevem verdadeiros comentários ou paráfrases à guisa de prefácio, limito-me a reiterar o quanto afirmei na minha arguição: congratulo a autora pela excelente monografia que escreveu, aliás, inédita no âmbito das letras jurídicas nacionais.




    JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI




    Professor titular sênior regente da disciplina Direito Processual Civil no Curso de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Observa-se, em diversos artigos, textos e livros, a alegação de que o Poder Judiciário está assoberbado por uma crescente litigiosidade e cada vez mais impotente para levar a bom termo a condução dos processos sob sua jurisdição, sendo incapaz de assegurar a tramitação de processos de forma célere e com qualidade. Constatam-se, também, diversos questionamentos quanto à correta aplicação das soluções concebidas pelo legislador para proporcionar tramitação mais racional aos feitos. Não é exagero afirmar que essa é hoje, inclusive, a imagem que a justiça acaba por projetar da grande parte da sociedade.




    A situação alardeada no parágrafo anterior traz relevantes preocupações, sobretudo por se recear de que uma atuação disfuncional do Poder Judiciário possa não contribuir para maior segurança jurídica no Estado brasileiro, gerando incertezas e dificuldades de aplicação do Direito Material.




    Da experiência pessoal da autora desta tese, como magistrada que atuou em varas cíveis da Capital e, agora, como titular de vara de Falências e Recuperações Judiciais, foi possível constatar que diversos aspectos estranhos ao processo acabavam influenciando seu bom andamento e que, portanto, não poderiam ser ignorados, bem como que seu gerenciamento poderia contribuir positivamente para o andamento do processo. Essa percepção se tornou ainda mais tangível após quatro anos de vivência da autora desta tese como juíza assessora da Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal do Estado de São Paulo e, depois, da Presidência da mesma Corte.




    A partir de experiências pessoais empíricas, a autora da tese observou que a atuação estratégica do magistrado e, por vezes, da própria Corte, assim como a atenção às características particulares de cada litígio submetido à análise, poderiam contribuir para o melhor andamento do processo, potencializando ou complementando soluções legislativas processuais.




    Desse modo, adotou-se, como hipóteses de estudo, que existem fatores exógenos que impactam a boa tramitação do processo e que, portanto, devem ser identificados para que possam ser mais bem tratados e, também, que eles, com questões processuais específicas, poderiam ser associados a determinadas situações, todas elas diretamente relacionadas com o processo de tomada de decisão de magistrados, passíveis de gerenciamento.




    Questionou-se se essas situações, chamadas neste trabalho de dimensões, não seriam passíveis de melhor gerenciamento e, em caso positivo, a quem competiria essa atribuição. Perguntou-se, também, se cada uma dessas dimensões possuiria características e regras jurídicas próprias e um responsável específico pela implementação de processos de trabalho intrínsecos, que permitiriam, de fato, associar a ela aspectos processuais e fatores exógenos que impactariam, ao final, o processo de tomada de decisão por magistrados.




    A reflexão sobre casos empíricos observados na vivência prática e os questionamentos supramencionados conduziram a levantar, como hipótese, a possibilidade de identificação de três distintas dimensões que permitem o gerenciamento específico de fatores diretamente relacionados com o melhor andamento do processo, a saber: a dimensão do “processo”, a dimensão das “unidades judiciais” e, por fim, a dimensão “institucional”.




    A tentativa de sistematização desses fatores, exógenos ou processuais, em dimensões próprias, os quais, em última análise, são importantes para melhor andamento dos processos judiciais, tem por propósito facilitar a visualização das soluções que podem ser adotadas. A proposta de verificar a possibilidade de organização desses fatores processuais e exógenos em dimensões específicas de gerenciamento justifica-se para, ao compreender as regras e conformações de cada uma delas, dando-lhes luz, poder identificar com maior clareza estratégias para seu enfrentamento. O reconhecimento de características particulares propicia melhor customização das soluções. É possível, ainda, a partir dessa classificação, a proposição de futuros trabalhos acadêmicos focados e aprofundados em cada uma dessas dimensões.




    Assim, além da proposição em si, da divisão do estudo da gestão judiciária em três dimensões, este trabalho pretende sugerir uma análise dos aspectos que considero mais relevantes em cada uma das dimensões do gerenciamento do processo civil, focando, sobretudo, fatores exógenos ao processo, sendo estes compreendidos como aqueles que não são previstos pela dogmática processual civil, mas que estão intrinsecamente relacionados com a tramitação de processos. Evidenciar esses aspectos permitirá melhor compreensão de seu potencial de impactar positivamente o aprimoramento da prestação jurisdicional, contribuindo, consequentemente, para a duração razoável do processo.




    Necessário esclarecer que a abordagem deste trabalho foi sobretudo empírica, procurando identificar e sistematizar situações práticas, indicando, quando possível, as soluções concretas adotadas para seu enfrentamento. Em outras palavras, partiu-se da realidade empírica para tentar efetuar sistematizações de soluções teóricas, referindo-se à dogmática processual civil como fator de conformação de cada uma dessas dimensões.




    Adotou-se, portanto, como premissa que existem, essencialmente, duas estratégias para se obter a tramitação mais célere do processo e o aprimoramento da prestação jurisdicional. A primeira está associada aos institutos processuais, instituídos pelo legislador, ou seja, abordados pela dogmática processual – que, neste trabalho, será chamada de “ferramentas previstas na dogmática processual”; a segunda é aquela ligada diretamente às práticas de gerenciamento – que aqui será denominada “ferramentas exógenas”, e que é o principal foco deste estudo.




    Entendeu-se, neste trabalho, que o gerenciamento consiste em campo de discricionariedade conferido ao magistrado ou instituição para, dentro dos limites permitidos pelo legislador, poder customizar soluções que impactem a tramitação do processo, conforme as necessidades dos casos concretos, objetivando obter maior celeridade e qualidade da prestação jurisdicional.




    O gerenciamento pode ser feito com base em institutos previstos na dogmática processual, como é o caso da calendarização dos prazos processuais, ou pelo manejo mais eficiente de fatores exógenos ao processo, que podem ser tão ou mais impactantes, em matéria de resultados, do que o recurso exclusivo à solução da dogmática processual.




    Existem muitos trabalhos que abordam o case management, ou seja, o gerenciamento realizado pelo magistrado, utilizando um campo de discricionariedade que lhe foi permitido pelo legislador, para adotar ou manejar questões processuais da forma mais conveniente para a resolução mais rápida e satisfatória do conflito com base em ferramentas disponibilizadas pela dogmática processual.




    Constatou-se, contudo, que são poucos os estudos que tratam acerca de diversos fatores exógenos, os quais, por sua vez, impactam o tempo de tramitação do processo e a qualidade da prestação jurisdicional. Por esse motivo, optou-se por focar, no presente trabalho, sobretudo os fatores exógenos e a sistematização das dimensões de gerenciamento, por reputar maior contribuição desta pesquisa. Esclarece-se, portanto, que a menção ao case management, neste trabalho, não pretendeu esgotar a questão nem abordá-la de forma exaustiva e aprofundada, mas, apenas, auxiliar a compreender a sistematização das diversas dimensões de gerenciamento.




    Adotou-se, também, como hipótese de que, se esses fatores exógenos não forem adequadamente gerenciados, as ferramentas processuais dogmáticas concebidas pelo legislador poderão não ser eficazes.




    Verificou-se que, em muitas análises a respeito dos mecanismos para enfrentamento de problemas crônicos geralmente imputados ao Poder Judiciário, o estudo circunscreve-se apenas às ferramentas processuais disponibilizadas pelo legislador e aos mecanismos para seu gerenciamento. Pouco se menciona sobre esses fatores exógenos que podem contribuir para melhor ou pior aplicação dessas ferramentas processuais.




    Os exemplos empíricos coletados neste trabalho pretendem evidenciar que, em algumas situações, a simples atenção ao aprimoramento da organização desses fatores exógenos pode conduzir a relevantes resultados práticos.




    Além disso, as soluções legislativas processuais encontram-se em normas gerais e abstratas, partindo-se, consequentemente, do pressuposto de que toda realidade a que se aplicam seria semelhante. Essa pressuposição não é realista, sobretudo quando se considera que o Brasil é um país continental, com significativas particularidades regionais. Sob essa perspectiva, chamar atenção aos fatores exógenos que impactam consideravelmente o andamento do processo, propiciando seu gerenciamento e equalização, mostra-se importante, inclusive, para possibilitar que as diversas realidades sejam conduzidas a situações minimamente semelhantes, a fim de viabilizar a aplicação dos institutos processuais de maneira mais uniforme.




    O gerenciamento desses fatores exógenos parte da percepção de que a tramitação do processo demanda a existência de uma estrutura física e institucional, formada por diversos fatores intrincadamente relacionados e que também devem ser identificados e adequadamente manejados para assegurar a duração razoável do processo.




    A sistematização desses fatores, portanto, pode contribuir para o aprimoramento do processo em si, a partir de seu adequado gerenciamento, como, também, para orientar alterações processuais legislativas.




    Pretende-se identificar, neste trabalho, as dimensões em que o gerenciamento pode se verificar, considerando tanto as ferramentas da dogmática processual quanto dos fatores exógenos. Conforme mencionado, a organização dessas ferramentas, levando em conta as diversas características anteriormente referidas, permitiu sistematizar, como hipótese, três dimensões distintas de gerenciamento, a saber:




    (i) a dimensão do processo;




    (ii) a dimensão da unidade judicial; e




    (iii) a dimensão da instituição.




    Para analisar as hipóteses formuladas supra, o presente trabalho foi dividido em três partes.




    Na primeira parte, pretende-se analisar os desafios atuais do Poder Judiciário e verificar, a partir de uma análise histórica da evolução da legislação processual, sua suficiência para lidar com problemas concretos encarados em momentos históricos específicos. Espera-se, assim, testar a hipótese de que o uso exclusivamente de ferramentas processuais é insuficiente para o adequado enfrentamento de desafios do Poder Judiciário, existindo campo para gerenciamento de outros fatores, por parte do magistrado.




    Ainda na primeira parte, propõe-se analisar o conceito de gerenciamento judicial, procurando identificar a amplitude desse conceito, recorrendo, ainda, para tal finalidade, tanto à sua acepção jurídica quanto à administrativa em si. Espera-se testar a hipótese de que o gerenciamento judicial, focando equalizar de forma adequada as variáveis processuais ou exógenas e aprimorando as soluções concebidas pelo legislador, contribui para o melhor andamento de processos.




    A identificação da importância do gerenciamento de fatores exógenos que impactam o processo exige a análise da extensão do espectro de discricionariedade administrativa permitida pelo ordenamento jurídico brasileiro aos tribunais. Isso porque o gerenciamento de fatores exógenos – como tecnologia, organização judiciária, por exemplo – somente poderá ser feito dentro dos limites administrativos permitidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, sendo este, portanto, um fator limitador do gerenciamento extraprocessual.




    Por esse motivo, a segunda parte deste trabalho foi destinada para compreender os limites administrativos atribuídos aos tribunais pela Constituição e pelo legislador, sobretudo diante da garantia constitucional da autonomia administrativa e do autogoverno do Poder Judiciário. Essa análise ganha complexidade pela atuação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), criado pela Emenda Constitucional n. 45/2004, que possui competência constitucional para controle administrativo e financeiro dos tribunais brasileiros. É necessário compreender o poder normativo originário conferido pelo constituinte ao CNJ para verificar se a discricionariedade administrativa dos tribunais foi mitigada e, consequentemente, se sua capacidade de gerenciamento desses fatores exógenos foi apropriada e centralizada no CNJ.




    Por fim, a última parte deste trabalho vai analisar especificamente as três dimensões de gerenciamento exógeno. Inicialmente, abordará a importância de índices de medição de produtividade e de controle da atividade dos tribunais, sobretudo para identificação de fatores exógenos e, se preciso, o monitoramento das estratégias adotadas para seu equacionamento. Posteriormente, cada uma das dimensões será examinada, procurando identificar quais os fatores exógenos e os aspectos da dogmática processual que lhe são afetos e, também, quais os gestores com capacidade para sua manipulação.


  




  

    PARTE I




    DESAFIOS ATUAIS DO PODER JUDICIÁRIO: DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO E ACESSO À JUSTIÇA


  




  

    A busca pela prestação de serviços jurisdicionais com qualidade e de forma célere é uma preocupação que parece acompanhar os operadores do Direito brasileiro, desde seus primórdios, conforme se verá a seguir.




    Analisando-se a Exposição de Motivos dos Códigos de Processo Civil de 1939, de 1973 e de 2015, verifica-se que é crônico o sentimento de que o Poder Judiciário se encontra em crise e com dificuldade de prestar jurisdição de forma célere, sobretudo diante dos desafios de crescimento da litigiosidade e do maior acesso à justiça.




    Constatam-se, ao longo desses anos, a criação de diversas alternativas processuais inovadoras, além da evolução do papel do juiz na condução do processo. Observa-se, em muitos aspectos, um movimento pendular com relação a alguns institutos, que oscila ao longo do tempo de um extremo a outro, voltando, posteriormente, a caminhar para o sentido oposto. Nesse aspecto, interessante verificar que, entre as soluções para a insatisfação com os resultados do processo civil, encontra-se o progressivo aumento do poder de intervenção do juiz no processo: inicialmente, na produção de prova e na condução do processo em si e, posteriormente, na configuração do próprio rito do processo. Esse maior poder, contudo, sofreu mitigação no Código de Processo Civil de 2015.




    A partir da análise da evolução histórica dos Códigos de Processo Civil brasileiros, tomando-se por base suas respectivas exposições de motivos, parece ser possível argumentar que o legislador identificou, como uma das soluções para enfrentamento da alardeada crise, o ampliamento do grau de liberdade e intervenção do magistrado na condução do feito em detrimento da forma preconcebida em lei, o que apenas evidencia a importância do estudo do tema que esta tese pretende abordar.




    Considerando-se essa constatação, indaga-se sobre em que medida um adequado gerenciamento do processo pelo magistrado pode contribuir para maior celeridade da tramitação de feitos e, por conseguinte, para uma duração razoável do processo, dando a esse princípio densidade e concretude. Trata-se de questão que se pretende abordar neste estudo.




    O Capítulo I vai analisar, portanto, sob a perspectiva histórica e de forma breve, algumas das razões apresentadas pelo legislador para promover alterações na legislação processual civil, com o objetivo de verificar se elas foram motivadas pelo desejo de contribuir para o melhor enfrentamento do aumento da litigiosidade da sociedade brasileira e, também, para auxiliar a mitigar a crescente crise do Poder Judiciário. Pretende-se, do mesmo modo, a partir dessa análise, observar se foram feitas considerações sobre possível frustração das expectativas originais existentes diante de determinadas inovações legislativas.




    Posteriormente, no Capítulo II, apresentar-se-á o conceito de gerenciamento judicial, com o intuito de aferir se essa perspectiva de abordagem tem o condão de contribuir, observando a duração razoável do processo, para melhor enfrentamento dos desafios enfrentados pelo Poder Judiciário na busca pela prestação de jurisdição com qualidade.


  




  

    CAPÍTULO I




    EVOLUÇÃO HISTÓRICA: CRISE DO PODER JUDICIÁRIO




    É curioso observar, pela análise das Exposições de Motivos dos Códigos de Processo Civil de 1939, de 1973 e de 2015, que muitas alterações na legislação processual foram motivadas pela busca de maior efetividade da prestação jurisdicional e, também, pela necessidade de acompanhar o desenvolvimento histórico da organização e das competências atribuídas ao Estado, do reconhecimento de direitos fundamentais aos cidadãos e, por fim, a evolução em si do papel desempenhado pelo Direito Processual e na extensão e amplitude que se espera da função jurisdicional.




    Antes da Constituição Federal de 1891, a legislação processual brasileira observava o disposto nas Ordenações Filipinas (1603), que vigeu no país até o Decreto n. 763/1890 e determinou a aplicação ao foro cível do Regulamento n. 737/1850. Tais normativos eram muito formalistas em decorrência da grande importância conferida à observância das formas para assegurar a regularidade e a validação de julgamentos.2




    Com a independência, o Brasil adotou o regime jurídico das Ordenações do Reino, mantendo em vigor as normas processuais das Ordenações Filipinas e leis portuguesas, desde que não contrariassem a soberania brasileira.3 Em 1876, a “Consolidação Ribas” compilou diversas leis processuais existentes, mas sem resultar em grandes inovações. Nessa época, o Direito Processual Civil disciplinava um procedimento essencialmente escrito, o qual era dividido em fases rígidas e separadas, guiadas pelo princípio dispositivo. Havia rigorosa valorização da prova, não se admitindo margem de discricionariedade para o magistrado, o qual se distanciava de sua produção. Assim, por exemplo, as testemunhas eram interrogadas secretamente pelo inquiridor.




    O Regulamento n. 737/1950 buscou a racionalização dos procedimentos, com a redução do formalismo.




    O rigor procedimental dessa fase processual, assim como o campo restrito de atuação do Poder Judiciário, refletia influência dos princípios defendidos na Revolução Francesa de 1789 para a conformação do Estado Liberal, ou seja, a estrita separação dos Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo e o princípio da legalidade. Como consequência de uma reação negativa ao ambiente sociopolítico que existia em um momento pré-revolução, ou seja, um Estado Absolutista e desprovido de controle, houve grande preocupação na contenção das forças políticas até então existentes, incluindo magistrados, que eram vistos com desconfiança na França por advirem da aristocracia no regime antigo.4




    Era princípio fundamental do Estado Liberal o de que a lei era fonte primária do Direito, na medida em que era produto de processo legislativo, conduzido por representantes do povo democraticamente eleitos, ao qual se sujeitavam todos os poderes, em especial o Poder Judiciário. Esperava-se dos magistrados que se limitassem a aplicar a lei, e, como medida necessária para garantir a segurança jurídica e evitar arbitrariedades, era a eles vedada qualquer atividade criativa, devendo atuar tão somente como a “boca da lei” e limitar-se a declarar direito preexistente.




    O Direito Processual, nesse período, não era concebido como um sistema normativo autônomo, sendo confundido com o mero procedimento. As características do Estado Liberal de defesa da esfera da liberdade do particular e da supremacia da lei, como instrumento para limitação do Poder do Estado e proteção de direitos, levavam a uma concepção de jurisdição relacionada à proteção de direitos subjetivos dos particulares mediante a aplicação da lei, compreendendo o processo com característica estritamente privatista. Havia uma concepção restrita quanto aos poderes do juiz, que deveria se ater ao previsto em lei e a observância ao formalismo era a garantia de contenção do arbítrio.5




    A evolução do sistema jurídico do common law, por outro lado, notadamente na Inglaterra, foi construída com base em premissas distintas, que impactaram, diretamente, a percepção dos limites de atuação do Poder Judiciário e, também, sua contribuição para a formação do Direito. Nesse caso, a preocupação com a contenção dos poderes do rei não se estendeu à atuação de magistrados, que estavam ao lado do Parlamento6 na batalha para restringir esses poderes.




    Na evolução histórica do Direito inglês, observou-se a importância das decisões judiciais para a consolidação do common law, a ponto de os precedentes serem considerados, naquele sistema jurídico, fontes primárias de Direito.7 Construiu-se, com o passar do tempo, a percepção pelos juízes de que haveria necessidade de observar decisões anteriores como forma de assegurar certeza e estabilidade ao sistema,8 mesmo antes de reconhecer aos precedentes caráter vinculante.




    As normas processuais vigentes no Brasil, desde sua independência, começaram a se mostrar insatisfatórias para enfrentar algumas questões que surgiram nas primeiras décadas do século XX, conforme se depreende da Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939, levando o legislador a entender que mudanças deveriam ser feitas na legislação processual então vigente.




    Interessante verificar que a Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939 diagnosticou que as regras processuais até então vigentes resultaram em um processo formalista, caro, complicado e demorado, o qual acabava sendo um instrumento de classes privilegiadas que tinham lazer e recursos suficientes para acompanhar os jogos e as cerimônias da justiça e inacessível à população em geral.9 Mais interessante ainda é constatar que essas críticas permanecem atuais, apesar de todas as alterações legislativas ocorridas desde então, refletindo, ainda hoje, a percepção do senso comum sobre o Poder Judiciário, conforme se verá neste trabalho.




    A Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939 evidenciou, ainda, a insuficiência da legislação processual e identificou hipóteses para justificá-la, tanto em questões de ordem técnica quanto nas de ordem empírica. Constatou como causas dessa crise o excesso de formalismo e as ritualísticas da legislação então vigente, a qual acabava permitindo o uso abusivo do processo por parte mal-intencionada, impedindo-o de se tornar um instrumento eficaz de efetivação de direitos.10 Destacou, também, que transformações sociais e políticas modificaram a justiça em bem geral, aumentando o desafio da administração da justiça.11




    Para enfrentar o cenário insatisfatório apresentado na Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939, diagnosticou-se, entre outras, ser necessário conferir maior liberdade ao juiz para dirigir o processo, em detrimento da observância estrita ao formalismo, além de reconhecer seu caráter público – e não mais de simples meio para permitir o “duelo” entre as partes –, na medida em que contribuía para garantir a segurança das relações sociais reguladas por lei.12




    O juiz, para o Código de Processo Civil de 1939, deveria dirigir o processo, zelando pela observância formal das regras processuais por parte dos litigantes e, também, intervindo para fazer com que ele atingisse o objetivo da investigação dos fatos e de busca da verdade pelos meios adequados. As testemunhas e peritos passaram a ser do juízo, esperando-se, assim, tornar mais eficiente a formação da prova.13 Previram-se, também, a exigência da identidade física do juiz, a busca pela oralidade e concentração de atos. Entendeu-se, naquele momento, que essas alterações nas regras processuais contribuiriam para mitigar os aspectos negativos observados na tramitação processual, supramencionados. Nesse sentido:




    Quer na direção do processo, quer na formação do material submetido a julgamento, a regra que prevalece, embora temperada e compensada como manda a prudência, é a de que o juiz ordenará quanto for necessário ao conhecimento da verdade. Prevaleceu-se o Código, nesse ponto, dos benefícios que trouxe ao moderno Direito Processual a chamada concepção publicística do processo. (...) O juiz é o Estado administrando a justiça; não é um registro passivo e mecânico de fatos, em relação aos quais não o anima nenhum interesse de natureza vital. Não lhe pode ser indiferente o interesse da justiça. Este é o interesse da comunidade, do povo, do Estado, e é no juiz que um tal interesse se representa e personifica.14




    Interessante observar que, muito embora a Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939 não mencione o gerenciamento de processos, reconheceu que, além da função de julgar em si, a atuação do juiz na condução e na direção do processo desempenhava um papel relevante e indispensável para fazer com que este atendesse às suas finalidades, o qual era incompatível com uma postura passiva e mecânica e que se limitava a observar os preceitos formalistas da lei. Não deixa de ser uma evolução a visão de que a atuação do magistrado se limitava a dizer o Direito no caso concreto.




    Verifica-se, também, que a Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939 procurou trazer como aprimoramento para a legislação processual regras e princípios com o intuito de melhor tramitação de feitos, os quais, atualmente, são associados ao gerenciamento do processo, como é o caso da oralidade e concentração de atos, conforme se verá neste estudo.




    A incorporação de direitos econômicos e sociais pela Constituição Federal, a partir de 1934, assim como o período pós-guerra, indicaram a insuficiência do modelo estrito do Estado Liberal, que foi progressivamente superado pelo conceito de Estado Social (Welfare State).15




    Como consequência da incorporação de novos direitos fundamentais aos diplomas constitucionais, passou-se a exigir do Estado o respeito aos limites da esfera privada e, também, que ofertasse efetivamente à sociedade os direitos prometidos, implementando políticas públicas de bem-estar social. Essas mudanças impactaram também a conformação das atribuições do Estado. O Poder Executivo passou a ter maior destaque no Estado Social, em detrimento do Poder Legislativo, ao contrário do que se observara no Estado Liberal.16




    Verificou-se, também, nessa época, a incorporação de diversos conceitos indeterminados nos diplomas constitucionais e a utilização de cláusulas abertas pelo legislador infraconstitucional. A superação do paradigma da supremacia da lei pelo da Constituição e a adoção dessa técnica legislativa de uso de conceitos indeterminados, naturalmente, ampliaram a margem de atuação exigida do Poder Judiciário, sobretudo sua liberdade interpretativa para aplicar concretamente o Direito.17




    As profundas mudanças provocadas pela evolução do modelo do Estado Liberal para o Estado Social também alteraram a natureza dos conflitos submetidos ao Poder Judiciário, que passou a receber também demandas que solicitavam a implementação dos diversos direitos sociais reconhecidos em Constituição ou para solucionar conflitos entre tais direitos e os direitos fundamentais de primeira geração.




    A Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1973 evidenciou intenção de elaborar uma obra unitária, tanto no plano dos princípios quanto na esfera das aplicações práticas. Demonstrou também uma preocupação com o rigor terminológico, trazendo definições legais de conceitos processuais e pretendendo, declaradamente, adotar um linguajar mais apurado e científico. Não resultou, contudo, em uma evolução ideológica ou em uma mudança substancial do modelo processual adotado no Código anterior, mantida, portanto, a percepção quanto à função do juiz de direção do processo.




    No Brasil, somente a partir da década de 1970 é que se iniciaram os estudos acerca da tutela constitucional do processo, representado pelos princípios e garantias constitucionais, motivo pelo qual, na época da elaboração da Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1973, datada de 1964, não houve abordagem sob essa perspectiva.18




    Muito embora a Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1973 não tenha se debruçado sobre as alterações provocadas pelo surgimento do Estado Social, esse documento consigna que algumas soluções valorizadas no Código anterior para aprimoramento da tramitação processual, como é o caso do princípio da oralidade e da identidade física do juiz, não alcançaram o resultado esperado, atribuindo-se esse insucesso a algumas questões empíricas, tais como o aumento da densidade demográfica, do parque industrial e do volume de processos.19 20




    Além de disciplinar acerca do princípio da oralidade, ajustando-o a uma nova realidade que então se impunha, a Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1973 ainda destaca a importância da uniformidade da jurisprudência.21 Ambas, conforme se verá neste trabalho, são hoje apontadas como ferramentas de gerenciamento de processos judiciais, as quais naquela época já eram reconhecidas como importantes para trazer maior qualidade à tramitação processual.




    Extrai-se da Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1973 uma curiosa percepção, a de que soluções legislativas podem ser impactadas de forma relevante por situações fáticas, a ponto de frustrar a expectativa originária quanto ao sucesso de sua utilização no caso concreto. No caso, o legislador atribuiu o insucesso da adoção do princípio da oralidade, por exemplo, exclusivamente a circunstâncias fáticas do cenário brasileiro da época. Talvez – e esta é uma das possibilidades que se pretende explorar neste trabalho – tal insucesso pudesse ser imputado à inadequada gestão quanto à forma de adoção e implementação dessa técnica (“oralidade”) no caso concreto.




    Em que pesem os esforços do legislador, em 1973, com o passar do tempo, seu impacto foi considerado pela doutrina como insatisfatório, tendo em vista que não conseguiu imprimir maior celeridade na tramitação dos feitos, persistindo a percepção de que os processos eram morosos, não se realizando em tempo razoável.22




    Após a promulgação do Código de Processo Civil de 1973, foram aprovadas diversas leis que o alteraram, objetivando instituir mecanismos de aceleração de demandas para combater a morosidade e a inefetividade do processo, ou concedendo maiores poderes aos magistrados para assegurarem seu resultado efetivo. Nesse sentido, destaca-se a legislação que, além de permitir a antecipação dos efeitos da tutela, criou os juizados especiais e estimulou a busca pela conciliação e mediação, criando não somente a fase de cumprimento de sentença, mas também outras medidas para simplificação da tutela executiva.




    Houve, ainda, durante o período de vigência do Código de Processo Civil de 1973, a entrada em vigor da Constituição Federal de 1988, que, refletindo a luta pela redemocratização brasileira, incorporou novos direitos fundamentais.




    As alterações legislativas processuais que se seguiram à entrada em vigor do Código de Processo Civil de 1973, assim como princípios estipulados na Constituição Federal de 1988, indicam uma atenção especial com a efetividade do processo, do ponto de vista do Direito Material. Essa preocupação foi também compartilhada pela doutrina, que começou a entender o processo como um instrumento à disposição do Direito Material, ou seja, passou a ser compreendido como uma técnica científica que deveria atingir seus escopos do plano jurídico-material, quais sejam: (i) social, atendendo à sua função social, perseguindo a paz social e a educação do povo a partir de valores sociais embutidos na sociedade; (ii) político, afirmando a autoridade do Estado na resolução de conflitos e efetivação de direitos; e (iii) jurídico, buscando efetivar a vontade concreta do Direito ao caso submetido à apreciação jurisdicional.23




    Posteriormente, parte da doutrina passou a sustentar que a Constituição Federal deixou de ser simplesmente um documento formal destinado apenas a impor limites à atuação estatal, como norma programática, sem qualquer força normativa, com função meramente inspiradora, integrativa e interpretativa, para que seus princípios passem a ganhar força normativa suficiente para serem aplicados diretamente no caso concreto. Identifica a Constituição como centro de irradiação de força de todo o sistema jurídico brasileiro e, sob essa perspectiva, o processo passa a ser compreendido como instrumento de sua efetivação em concreto, de modo que a relação entre o Direito Processual e o Direito Material não seria apenas de instrumentalidade, mas sim de essencialidade24 – ambos são orientados à observância de valores constitucionais, servindo o primeiro para a concretização do segundo.25




    Para enfrentar os desafios provocados pela alteração do modelo de Estado e pelo advento da supremacia da Constituição, além da busca por efetividade, observou-se no Brasil, especialmente a partir década de 80 do século passado, a edição de diversas leis que traziam uma nova proposta processual para o enfrentamento de muitas das novas questões surgidas. São exemplos a Lei das Ações Civis Públicas e o Código de Defesa do Consumidor,26 que conceberam nova forma de processar pedidos em relação ao tradicional modelo individual, qual seja, o da ação coletiva.




    O tratamento coletivo das demandas, tal como concebido pelo legislador, permitiria, em tese, que direitos que pertencessem a toda a coletividade ou decorressem de uma situação comum (direitos difusos e direitos coletivos, respectivamente), resultantes da incorporação de direitos fundamentais de segunda e terceira gerações, pudessem ser tutelados em juízo por legitimados especiais em um único processo e, ao final, fossem contemplados em uma única sentença que teria efeitos para uma ampla gama de pessoas. Trata-se de solução que inovou a legislação processual, alterando de forma considerável preceitos tradicionais do processo civil, por exemplo, a extensão dos efeitos da sentença para pessoas que não participaram (diretamente) do processo e que, portanto, não exerceram pessoalmente o contraditório.




    Apesar de sua intenção inovadora, não houve grande adesão ao novo sistema processual, e algumas causas foram apontadas, por exemplo, a tímida extensão dos efeitos da sentença e de seus impactos no exercício de ações individuais.27 Ressalta-se, ainda, a inexistência de ferramenta processual disponibilizada ao Poder Judiciário para, diante de inúmeras ações individuais repetitivas, tomar a iniciativa de provocar os legitimados legais, obrigando-os a promover ações coletivas, suspendendo o andamento das primeiras.




    Esses diversos fenômenos, verificados sobretudo a partir da segunda metade do século XX, importaram alterações quanto à forma de atuação do Poder Judiciário, em especial no civil law. A necessidade de conformar diversos valores constitucionais vagos e amplos que porventura possam incidir em um caso concreto confere maior liberdade interpretativa ao magistrado do que aquela que ele tem, quando sua atuação está adstrita ao texto rígido da lei. A partir de uma perspectiva constitucional de garantia dos direitos fundamentais, o Poder Judiciário deixa de ser a “boca da lei” para criar a norma jurídica, sempre à luz da interpretação do caso concreto.




    Vale ressaltar, também, que o reconhecimento de diversos direitos sociais e as alterações socioeconômicas observadas desde então, bem como o amplo acesso à justiça assegurado pela Constituição Federal em 1988, transformaram as características dos litígios submetidos à cognição do Poder Judiciário. Além do fenômeno das ações coletivas, já mencionado, verificou-se no Brasil uma explosão de litigiosidade, muito da qual provocada pelo ajuizamento de ações em que se discutem direitos individuais homogêneos e pela criação de normas que facilitam e asseguram o acesso à justiça.




    O processamento de direitos coletivos lato sensu e de direitos individuais homogêneos, estes em regra representados por milhares de ações repetitivas, constitui-se um desafio para o sistema processual brasileiro, marcado pelo tradicional processo civil individual. Essas novas demandas, mais complexas, em grande volume, observadas em todo o mundo contemporâneo, contribuíram para dar novos contornos à crise do Poder Judiciário, questionando a suficiência da tradicional forma de tramitação de processos judiciais e, ainda, a capacidade dos tribunais para o enfrentamento desse grande volume de feitos, com celeridade e efetividade no sentido de promover a pacificação de conflitos.28




    A dificuldade no adequado enfrentamento desses novos fenômenos coloca em xeque a credibilidade do Poder Judiciário, que parece não conseguir dar vazão ao processamento do número vultoso de demandas que lhe são submetidas, sendo por vezes acusado de vulnerar a isonomia e a segurança jurídica por não conseguir atuar de forma padronizada, sistêmica e, consequentemente, isonômica.29 30 Além disso, passou-se a questionar se a maior margem de atuação do magistrado, com o intuito de atingir mais celeridade nos julgamentos, sem o adequado controle da forma, não redundaria em arbítrio e, consequentemente, em insegurança jurídica.31




    Coincidentemente, torna-se mais frequente alardear uma crise de legitimidade do Poder Judiciário desde a década de 80 do século passado,32 sintetizada pela baixa confiança do cidadão nessa instituição, que persiste até os dias atuais.




    O Índice de Confiança na Justiça do Brasil (ICJBrasil) de 2017 foi de 4,5, em uma escala de 0 a 10, indicando uma má avaliação do Poder Judiciário brasileiro. Esse índice é apurado considerando a composição de dois subíndices, quais sejam o de “percepção”, que mede a opinião da população sobre a justiça e a forma como ela presta o serviço público (considerando aspectos como confiança, celeridade, custos, facilidade de acesso, entre outros), para o qual foi dada uma nota de 2,8, e o de “comportamento”, que mensura a predisposição da população em recorrer ao Judiciário para solucionar conflitos, recebendo uma avaliação de 8,4.




    Curioso observar que, apesar de a população avaliar mal o Poder Judiciário, há alto grau de disposição para resolver conflitos na justiça.33 Há, ainda, uma percepção de que o Poder Judiciário brasileiro possui como características distintivas – em contraponto aos demais sistemas judiciais do mundo – a ausência de celeridade e o excessivo custo.34




    As alterações identificadas na última metade do século XX provocaram o legislador a se debruçar sobre mudanças na legislação processual. Extraem-se da Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 2015 evidente preocupação com a celeridade e uma duração razoável do processo civil, além de tentar assegurar sua efetividade de modo que cada um deles tivesse o maior rendimento possível. Não basta, portanto, atribuir razão a quem a tem, sendo imprescindível que isso ocorra no tempo certo, sob pena de ser mera ilusão.35 36 Nesse sentido:




    Um sistema processual civil que não proporcione à sociedade o reconhecimento e a realização dos direitos, ameaçados ou violados, que têm cada um dos jurisdicionados, não se harmoniza com as garantias constitucionais de um Estado Democrático de Direito. Sendo ineficiente o sistema processual, todo o ordenamento jurídico passa a carecer de real efetividade. De fato, as normas de direito material se transformam em pura ilusão sem a garantia de sua correlata realização, no mundo empírico, por meio do processo.37




    A reforma de 2015 adotou como premissas privilegiar a simplicidade da linguagem e da ação processual, a celeridade do processo e a efetividade do resultado da ação,38 as quais orientaram a incorporação de reformas anteriores e também estimularam a inovação e a modernização de procedimentos.




    Interessante destacar o uso de conceitos como “efetividade”, “celeridade” e “duração razoável”. Eles evidenciam uma abordagem diferenciada para alterações na legislação processual, pois demonstram se referir a soluções que não necessariamente guardam relação com as consequências processuais imediatas do exercício do direito de ação advindo de uma situação de Direito Material. Tais conceitos parecem chamar a atenção para a preocupação em equacionar e dar adequado tratamento a todo e qualquer aspecto que possa impactar a adequada tramitação de um processo, e não somente àqueles relacionados ao exercício do direito de ação e direito de defesa, mas sobretudo àqueles que são fundamentais para que esses mesmos direitos possam ser exercidos na forma e no tempo certos.




    Evidenciando essa nova abordagem, encontra-se justificativa apresentada para o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR).




    A Exposição de Motivos de 2015 justifica a adoção desse novo instituto com a disciplina do sistema brasileiro de precedentes, com o intuito de obter maior celeridade no julgamento em conjunto de demandas que gravitam em torno da mesma questão de Direito. Essa maior segurança jurídica e celeridade seriam decorrentes do julgamento de processos conjuntamente e, também, da redução do “tempo morto”.39 Constata-se, assim, preocupação de escolha de técnicas processuais que não apenas se prestem a permitir tramitação do Direito Material, mas, também, que otimizem os recursos do Poder Judiciário à disposição da tramitação desses processos:




    Por enquanto, é oportuno ressaltar que levam a um processo mais célere as medidas cujo objetivo seja o julgamento conjunto de demandas que gravitam em torno da mesma questão de direito, por dois ângulos: a) o relativo àqueles processos, em si mesmos considerados, que serão decididos conjuntamente; b) no que concerne à atenção do excesso de carga de trabalho do Poder Judiciário – já que o tempo usado para decidir aqueles processos poderá ser mais eficazmente aproveitado em todos os outros, em cujo trâmite serão evidentemente menores os ditos “tempos mortos” (períodos em que nada acontece no processo).40




    Extrai-se, portanto, da Exposição de Motivos de 2015 a percepção de que existem relevantes fatores, externos ao processo em si considerado, que impactam seu tempo de duração, como é o caso do “tempo morto” do processo em cartório, e, também, que focar exclusivamente o primeiro pode não trazer os resultados pretendidos de maior celeridade e duração em tempo razoável. A preocupação de dar melhor tratamento a esses fatores externos parece decorrer da vontade de permitir tramitação mais racional do processo em si.




    Consigna-se ceticismo de parte da doutrina quanto à capacidade dos mecanismos processuais para coletivização de demandas individuais para solucionar os macro litígios.41 A doutrina critica essas soluções, associando-as a ferramentas de gerenciamento dos processos repetitivos, acusando-as de se preocuparem mais em auxiliar o Poder Judiciário, assoberbado por grande número de ações similares, do que em resolver o macro litígio em si.




    É de indagar, contudo, se essas técnicas de gerenciamento têm como destinatários o Poder Judiciário ou, efetivamente, o processo. Em outras palavras, se a racionalização e otimização dos recursos disponibilizados ao Poder Judiciário para a estruturação do sistema processual estatal são medidas que favorecem mais a ele do que ao processo em si. Essa é uma questão que será tangenciada neste trabalho. Por ora, ressalta-se, apenas, que a Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 2015 evidencia o uso de técnicas processuais que viabilizem seu melhor aproveitamento.




    A breve análise da evolução histórica da legislação processual brasileira evidencia que o legislador procurou, ao longo do tempo, desenvolver soluções para o problema que parece crônico da morosidade da justiça e da percepção social de sua crise, recorrendo a soluções processuais, tais como redução de prazos, proibição de interposição de recursos em determinadas hipóteses de decisões, entre outras, nem sempre com o resultado esperado.42




    Demonstrou, também, que houve paulatino crescimento da percepção, por parte do legislador, da necessidade de flexibilizar a formalidade dos ritos estipulados em lei, conferindo maiores poderes ao magistrado para os relativizar, quando preciso e somente se possível, para permitir o atingimento dos objetivos esperados, ajustando as formalidades à evolução das exigências dos casos concretos, sempre em constante mudança – propiciando, assim, conferir uma dinamicidade ao processo impossível de ser atingida pelo tempo do legislador.




    Por fim, constatou-se recentemente a preocupação do legislador em equacionar aspectos que indiretamente impactam o melhor andamento do processo, proporcionando tramitação mais racional e otimizada.




    A análise efetuada supra é indicativa de que o aprimoramento de processos pode ser obtido não apenas com soluções processuais, ou, pelo menos, que estas, para que possam ser adequadamente aplicadas, partam do pressuposto de expectativas mínimas de funcionamento do Poder Judiciário que somente poderão ser atendidas, se houver um trabalho prévio a ser exercido por juízes e tribunais.




    A análise de outros sistemas judiciais traz reflexões sobre a questão relativa aos meios para enfrentamento dos desafios crônicos do Poder Judiciário. Observa-se um movimento relativamente recente em diversos países objetivando desenvolver estratégias para enfrentamento de problemas de morosidade e custo de processos judiciais, recorrendo-se a outra abordagem, a saber: seu gerenciamento.




    A abordagem do gerenciamento judicial é aderente à ampliação dos poderes conferidos ao magistrado para condução do processo, sobretudo diante da incorporação em nosso ordenamento jurídico de princípios constitucionais que orientam o processo como o de sua duração razoável e da eficiência.




    No próximo capítulo, analisar-se-á o conceito de gerenciamento de processos.
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        7 “O common law inglês, como se observa desse breve apanhado histórico, é um sistema jurídico que foi sendo paulatinamente construído na Inglaterra ao longo dos últimos mil anos, alicerçado, sobretudo – porém não exclusivamente – nas decisões judiciais, cuja autoridade do direito estipulado nos seus precedentes repousa em suas origens e em sua geral aceitabilidade por sucessivas gerações diferentemente do que ocorre na tradição do civil law, na qual a validade e a força do Direito – leia-se, da lei –, particularmente na época do Estado Moderno, justificava-se pela autoridade de quem a promulgou. Foi um modelo jurídico forjado historicamente sem revoluções ou rupturas com o passado, diversamente o que ocorreu na França, berço da codificação moderna, com a Revolução de 1789” (ASSIS, Guilherme Bacelar Patrício de. Precedentes vinculantes em recursos extraordinário e especial repetitivo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 32).


      




      

        8 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro. 2ª ed. vol. I. São Paulo: RT, 2016, pp. 35 e 39.


      




      

        9 “O processo em vigor, formalista e bizantino, era apenas um instrumento das classes privilegiadas, que tinham lazer e recursos suficientes para acompanhar os jogos e as cerimônias da justiça, complicados nas suas regras, artificiosos na sua composição e, sobretudo, demorados nos seus desenlaces. As transformações políticas que entre nós se cumpriram abrem entretanto o gozo dos instrumentos de governo a uma imensa massa humana, que antes não participava deles senão indireta e escassamente, e assim impõem um novo regime à administração da justiça. (...) A ordem judiciária tornara-se inacessível à compreensão popular, e com isto se obliterava uma das finalidades mais altas do Direito, que é introduzir e manter a segurança nas relações sociais” (BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1608-18-setembro-1939-411638-norma-pe.html. Acessado em: 20.03.2019).


      




      

        10 “O processo era mais uma congérie de regras, de formalidades e de minúcias rituais e técnicas a que não se imprimira nenhum espírito de sistema e, pior, a que não mais animava o largo pensamento de tornar eficaz o instrumento de efetivação do direito. Incapaz de colimar o seu objetivo técnico, que é o de tornar precisa em cada caso a vontade da lei, e de assim tutelar os direitos que os particulares deduzem em juízo, o processo decaíra da sua dignidade de meio revelador do direito e tornara-se uma arma do litigante, um meio de protelação das situações ilegítimas, e os seus benefícios eram maiores para quem lesa o direito alheio do que para quem acorre em defesa do próprio. (...) Pode-se dizer, porém, que não foi de caráter meramente técnico a crise do nosso Direito Judiciário. As profundas transformações operadas em todos os campos da atividade humana, particularmente as transformações sociais e políticas, concorreram para manifestar a extensão dessa crise, pois levaram os benefícios da ordem jurídica a terrenos que a velha aparelhagem judiciária não estava capacitada para alcançar” (BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1608-18-setembro-1939-411638-norma-pe.html. Acessado em: 20.03.2019).


      




      

        11 “As transformações políticas que entre nós se cumpriram abrem entretanto o gozo dos instrumentos de governo a uma imensa massa humana, que antes não participava deles senão indireta e escassamente, e assim impõem um novo regime à administração da justiça. (...) A transformação social elevou, porém, a Justiça à categoria de um bem geral, e isso não apenas no sentido de que ela se acha à disposição de todos, mas no de que a comunidade inteira está interessada na sua boa distribuição, a ponto de tomar sobre si mesma, através dos seus órgãos de governo, o encargo de torná-la segura, pronta e acessível a cada um. (...) À concepção duelística do processo haveria de substituir-se a concepção autoritária do processo. À concepção do processo como instrumento de luta entre particulares, haveria de substituir-se a concepção do processo como instrumento de investigação da verdade e de distribuição da justiça” (BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1608-18-setembro-1939-411638-norma-pe.html. Acessado em: 20.03.2019).


      




      

        12 “Nesse sentido, o novo processo é eminentemente popular. Pondo a verdade processual não mais apenas a cargo das partes, mas confiando numa certa medida ao juiz a liberdade de indagar dela, rompendo com o formalismo, as ficções e presunções que o chamado ‘princípio dispositivo’, de ‘controvérsia’ ou ‘contradição’, introduzira no processo, o novo Código procura restituir ao público a confiança na Justiça e restaurar um dos valores primordiais da ordem jurídica, que é a segurança nas relações sociais reguladas por lei. (...) Somente a intervenção ativa do Estado no processo pode remover as causas de injustiça, que tão frequentemente ocorrem nas lides judiciárias criando em torno da justiça uma atmosfera, muitas vezes imerecida quanto aos juízes, de desconfiança e de desprezo público” (BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1608-18-setembro-1939-411638-norma-pe.html. Acessado em: 20.03.2019).


      




      

        13 “No processo dominado pelo conceito duelístico da lide judiciária, as testemunhas e os peritos são campeões convocados pelas partes para as ajudar na comprovação de suas afirmativas. No processo concebido como instrumento público de distribuição da justiça, as testemunhas e os peritos passam a ser testemunhas e peritos do juiz. O seu dever é o de dizer e de investigar a verdade, sem restrições que hoje incidem sobre elas” (BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1608-18-setembro-1939-411638-norma-pe.html. Acessado em: 20.03.2019).
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        15 “Ocorre que a realidade do pós-guerra, impôs-se, exigindo do Estado, e bem assim do sistema jurídico, intervenções em relações sociais, políticas e econômicas antes infensas à sua atuação. Passou-se, então, no século XX, a uma adaptação do modelo constitucional para a consecução dos fins do Estado Social (Welfare State), no qual a figura da sociedade passou a ser referência, em lugar do indivíduo. Do Estado negativo, passou-se ao Estado positivo, que, embora mantida a separação entre público e privado, formatou-se para atender as exigências da sociedade nas áreas da saúde, educação, moradia, previdência, dentre outras, nas quais a lógica de mercado não se revela suficiente para garantir o bem-estar social (...)” (CALDAS, Adriano Ribeiro. “Processo civil e Estado Constitucional: o direito fundamental à tutela jurisdicional efetiva e as fases metodológicas do processo”. Revista da Faculdade de Direito da UFMG, nº 66, jan./jun. 2013, p. 28).


      




      

        16 “(...) Adotou-se, pois, a noção de liberdade positiva (material) que substituiu a noção de liberdade negativa (formal) vigente no modelo de Estado Liberal. Valores como os da liberdade contratual e da propriedade individual, corolários da autonomia da vontade, passaram a ser conformados pela noção de função social, submetendo-os os particulares a um dirigismo estatal. Ao contrário do Estado Liberal, em que se sobrelevava o papel do Legislativo, no Estado Social avultou-se a atuação do Executivo, que passou a intervir no mercado como partícipe e não como mero garante da esfera privada” (CALDAS, Adriano Ribeiro. “Processo civil e Estado Constitucional: o direito fundamental à tutela jurisdicional efetiva e as fases metodológicas do processo”. Revista da Faculdade de Direito da UFMG, nº 66, jan./jun. 2013, p. 28).


      




      

        17 “Porém, mais importante que convencer a respeito da ‘criação judicial do direito’ é evidenciar que o juiz do civil law passou a exercer papel que, em um só tempo, é inconcebível diante dos princípios da tradição do civil law e tão criativo quanto o do seu colega do common law. O juiz que controla a constitucionalidade da lei obviamente não é submetido à lei. O seu papel, como é evidente, nega a ideia de supremacia do legislativo” (MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. 5ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: RT, 2016, p. 58).


      




      

        18 “Explica-se essa continuidade sistemática pelos poucos conhecimentos (e menor engajamento) dos estudiosos brasileiros da época em relação às ondas renovatórias do processo civil (supra, n. 52), ao viés constitucional do sistema processual e aos movimentos modernizadores já em curso na doutrina europeia (a escola instrumentalista). Considerados os períodos em que se divide a história do pensamento processualístico, esses dois Códigos de Processo Civil (1939 e 1973) situam-se no período autonomista, ou conceitual (supra n. 136). As conquistas caracterizadoras da fase instrumentalista ou teleológica, principiaram-se a repercutir no Direito Positivo brasileiro com o advento de diplomas supervenientes ao diploma de 1973, inclusive o atual Código de Processo Civil, que é de 2015” (DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual civil. 9ª ed. rev. e atual., vol. I. São Paulo: Malheiros, 2017, pp. 421/422).


      




      

        19 “Os princípios informativos do Código, embora louváveis do ponto de vista dogmático, não lograram plena efetivação. A extensão territorial do País, as promoções dos magistrados de entrância para entrância, o surto do progresso que deu lugar à formação de um grande parque industrial e o aumento da densidade demográfica vieram criar considerável embaraço à aplicação dos princípios da oralidade e da identidade da pessoa física do juiz, consagrados em termos rígidos no sistema do Código. Os inconvenientes resultavam não do sistema, mas de sua adaptação às nossas condições geográficas, a cujo respeito falharam as previsões do legislador. Não se duvidava, pois, da excelência do princípio da oralidade, mas se apontavam os males de uma aplicação irrestrita e incondicional à realidade brasileira” (BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1973. Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/177828/CodProcCivil%201974.pdf?sequence=4&isAllowed=y. Acessado em: 20.03.2019).


      




      

        20 “O processo civil é um instrumento que o Estado põe à disposição dos litigantes, a fim de administrar justiça. Não se destina a simples definição de direitos na luta privada entre os contendores; atua, ao contrário, como já observara Betti, não no interesse de uma ou de outra parte, mas por meio do interesse de ambas. O interesse das partes não é senão um meio, que serve para conseguir a finalidade do processo na medida em que dá lugar àquele impulso destinado a satisfazer o interesse público da atuação da lei na composição dos conflitos. A aspiração de cada uma das partes é a de ter razão: a finalidade do processo é a de dar razão a quem efetivamente a tem. Ora, dar razão a quem a tem é, na realidade, não um interesse privado das partes, mas um interesse público de toda sociedade” (BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1608-18-setembro-1939-411638-norma-pe.html. Acessado em: 20.03.2019).


      




      

        21 “O Anteprojeto toma em alta consideração o problema da uniformidade da jurisprudência, procurando dar-lhe uma solução diversa da que fora adotada tradicionalmente no Brasil. Reconhece que a divergência de julgados constitui um mal, gerando profunda instabilidade nas relações jurídicas, criando um clima de insegurança e despertando no ânimo dos litigantes certa decepção, ao verem que a justiça do caso concreto fica à sorte da distribuição dos feitos. (...) Como o dissídio jurisprudencial não pode constituir fundamento autônomo de recurso, porque ‘a decisão errônea e não a decisão divergente é que se deve fulminar’: como a uniformização da jurisprudência não é tanto um direito da parte quanto um dever do tribunal, a quem toca a interpretação lógica, ordenada e coerente dos preceitos legais” (BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1608-18-setembro-1939-411638-norma-pe.html. Acessado em: 20.03.2019).


      




      

        22 “O processo civil vigente a partir do ano de 1974 foi na prática ao mesmo processo civil do Código de 1939, com alguns aperfeiçoamentos técnicos, mas sem diferenças substanciais quanto ao modo como o processo civil atua sobre a vida dos direitos. A morosidade na oferta e efetivação da tutela jurisdicional, sem uma corajosa ênfase aos institutos relacionados com a tutela jurisdicional diferenciada e sem a oferta de instrumentos eficazes para a luta contra o tempo-inimigo, prosseguiu com dantes, e a prática mostrou como o processo civil brasileiro ainda continuava refém de formas inúteis e de uma insustentável proliferação de recursos, que atenta contra a promessa constitucional de um processo realizado em tempo razoável (...)” (DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual civil. 9ª ed. rev. e atual., vol. I. São Paulo: Malheiros, 2017, p. 35).


      




      

        23 “A corrente instrumentalista preocupa-se com a efetividade do processo ao identificar os respectivos escopos (jurídico, social e político), ao combater o processualismo excessivo e buscar mecanismos destinados a torná-lo apto a produzir os resultados desejados e, por fim, ao respeitar as conquistas técnico-científicas da ciência processual, direcionando-as, todavia, para os objetivos externos do processo. Processo visa à realização da justiça no plano jurídico-material e, consequentemente, à pacificação social. Não pode ser considerado apenas do ponto de vista da técnica, pois é instrumento destinado a assegurar valores, especialmente, de natureza constitucional” (BEDAQUE, José Roberto dos Santos. “Instrumentalismo e garantismo: visões opostas do fenômeno processual?” In: CINTRA, Lia Carolina Batista; BEDAQUE, José Roberto dos Santos; EID, Elie Pierre (Coord.). Garantismo processual: garantias constitucionais aplicadas ao processo. Brasília: Gazeta Jurídica, 2016, pp. 18/19).


      




      

        24 “Destarte, para a corrente do formalismo-valorativo, as relações entre o direito material e Direito Processual não se dão em termos de instrumentalidade, mas de essencialidade. Esta essencialidade não se pode confundir com absoluta integração ontológica entre ambos (própria da fase imanentista/praxista), mas significa que ambos os planos estão jungidos e direcionados à consecução dos valores constitucionais. Não existe, pois, qualquer diferença qualitativa entre processos e direito material do ponto de vista axiológico, mas apenas a constatação de que o direito material somente se concretiza no âmbito do processo (...)” (CALDAS, Adriano Ribeiro. “Processo civil e Estado Constitucional: o direito fundamental à tutela jurisdicional efetiva e as fases metodológicas do processo”. Revista da Faculdade de Direito da UFMG, nº 66, jan./jun. 2013, p. 41).


      




      

        25 “É nesse ambiente que se chega ao formalismo no Brasil, como modelo processual próprio do momento que ora se vive. Superado aquele estágio anterior de exacerbação técnica, de vida legal breve entre nós, recobra-se a consciência de que o processo está aí para concretização de valores, não sendo estranho à função do juiz a consecução do justo, tanto que se passa a vislumbrar, no processo, o escopo de realizar a justiça no caso concreto, convocando-se uma racionalidade prática para a condução do debate judiciário. Mais: a tomada de consciência de que a força normativa da Constituição deve alcançar todo o Direito Processual civil, não sendo esse outra coisa que não o próprio Direito Constitucional aplicado, fez acentuar os poderes do juiz na relação jurídico-processual, armando-o de técnicas capazes de proporcionar ao jurisdicionado o efetivo acesso à ordem jurídica justa, sobrando evidente que, nesse panorama, o próprio conceito de jurisdição transforma-se sobremaneira, consoante já tivemos a oportunidade de registrar alhures. A Constituição de 1988 imprimiu o método instrumentalista, próprio do formalismo, bem aproveitando a doutrina o ambiente cultural propício para transformação do nosso processo civil” (MITIDIERO, Daniel Francisco. “Processo e cultura: praxismo, processualismo e formalismo em Direito Processual”. Cadernos de Pós-Graduação Direito/UFRGS, 2014, pp. 125/126. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/ppgdir/article/view/49871. Acessado em: 27.05.2019).


      




      

        26 “O processo civil clássico criado e aperfeiçoado pelos Estados liberais burgueses europeus ao longo dos séculos XVIII e XIX, impregnado de filosofia essencialmente individualista e marcadamente formalista, era compreendido como um assunto privativo dos sujeitos litigantes e destinava-se tão somente a dirimir, de forma pontual, as suas controvérsias. Entendia-se ser suficiente, para alcançar a pacificação social, a solução atomizada ou individualizada dos litígios. Naquela época, não havia espaço para proteção de direitos que não se enquadrassem na moldura processual liberal, tais como direitos difusos lato sensu, pertencentes a um grupo, ao público em geral ou a determinados segmentos do público. Mesmo ao longo do século XX, o Direito Processual civil brasileiro manteve-se fiel a esse paradigma liberal de solução de conflito. (...) Não tardou para que esse arcabouço tradicional do processo civil individual começasse a expor sinais de fragilidade e de inaptidão diante do gradual surgimento de novas demandas sociais, a exemplo da necessidade de propiciar tutela adequada e efetiva para a reparação de danos capazes de atingir um amplo espectro de pessoas de uma só vez” (ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro. 2ª ed. vol. I. São Paulo: RT, 2016, p. 207).


      




      

        27 “No modelo brasileiro, a absoluta ausência de repercussão negativa do resultado do processo coletivo sobre as pretensões e ações individuais, se por um lado preserva as garantias de acesso à justiça, contraditório e devido processo legal em favor de cada legitimado individual, por outro, pouco contribui para a economia processual e a estabilização de uma resposta jurisdicional uniforme para casos iguais. Essa segunda função, nomofilática, é crucial para a isonomia, a segurança jurídica e a certeza do direito. Além disso, o processo coletivo acaba produzindo proteção jurisdicional pouco estável – de menor qualidade, portanto – para o réu vitorioso. A ausência de coisa julgada ultra partes faz com que, mesmo tendo sua razão reconhecida em um primeiro processo coletivo, ele não esteja livre de sucessivas e reiteradas novas demandas coletivas. A garantia da tutela jurisdicional não lhe é plenamente outorgada. Um modelo mais completo e adequado de processo coletivo passa, de algum modo, pela vinculação não apenas dos colegitimados coletivos, mas também dos legitimados individuais na hipótese de improcedência da demanda coletiva” (TALAMINI, Eduardo. “A dimensão coletiva dos direitos individuais homogêneos: ações coletivas e os mecanismos previstos no Código de Processo Civil de 2015”. In: DIDIER JR., Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Julgamento de casos repetitivos. (Coleção Grandes Temas do Novo CPC, vol. 10). Salvador: JusPodivm, 2017).


      




      

        28 “A padronização e a massificação da produção e do consumo, acontecimentos típicos do capitalismo contemporâneo, são uma das causas geradoras das causas repetitivas. A gradual ampliação do acesso à justiça, especialmente após o advento da Constituição de 1988, é outro fator que também contribui decisivamente para a multiplicação desenfreada de litígios” (ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro. 2ª ed. vol. I. São Paulo: RT, 2016, p. 188).


      




      

        29 “(...) Diversos fatores contribuem para o aumento da demanda do STJ. Entre eles, destacamos: (i) Proliferação de diplomas legais de alta relevância após a CF de 1988; (ii) Adoção crescente de técnicas legislativas que incorpora nos textos legais cláusulas abertas, conceitos jurídicos indeterminados, cujo trabalho interpretativo é justamente transferido ao Judiciário, em atividade de complementação do texto legal; (iii) Aumento da população brasileira; (iv) Crescimento expressivo da economia; (v) Maior complexidade das relações sociais e econômicas; (vi) Aumento da demanda por serviços judiciários. Democratização do acesso à justiça” (APRIGLIANO, Ricardo de Carvalho. “Presente e futuro do recurso especial”. In: CINTRA, Lia Carolina Batista; BEDAQUE, José Roberto dos Santos; EID, Elie Pierre (Coord.). Garantismo processual: garantias constitucionais aplicadas ao processo. Brasília: Gazeta Jurídica, 2016, pp. 266/267).


      




      

        30 “O stare decisis alberga, a um só tempo, as ideias de universabilizabilidade, igualdade e imparcialidade, valores diretamente conectados à noção de justiça, basilares em todo e qualquer Estado de Direito. (...) A fundamentação das decisões dos tribunais deve ser feita em termos universais porque as suas proposições centrais têm aptidão para formar precedentes, ou seja, para serem aplicadas não apenas ao caso sob julgamento, mas a todas as situações similares que venham a surgir no futuro. Do ponto de vista da teoria da argumentação jurídica, a pedra de toque da obrigação de seguir precedentes é exatamente o princípio da universalizabilidade ou da justiça formal, que exige que casos iguais sejam tratados de igual maneira. A racionalidade do sistema de precedentes, pondera MacCormik, depende dessa propriedade fundamental da justificação normativa – da sua universalizabilidade – e não de qualquer doutrina específica ou da prática de seguir precedentes. Conforme explica MacCormik, a racionalidade do sistema jurídico está indissoluvelmente vinculada à universabilizabilidade das razões justificadoras das decisões judiciais. De sorte que, para que uma razão seja a justificação legítima de uma decisão, é preciso que ela seja considerada uma razão pela qual se possa decidir qualquer outro caso semelhante no futuro” (ASSIS, Guilherme Bacelar Patrício de. Precedentes vinculantes em recursos extraordinário e especial repetitivo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 17).


      




      

        31 “Nesse jogo, a ideia de segurança jurídica sempre esteve atrelada à forma e em oposição à celeridade. Mas é de indagar se a contraposição forma/segurança vs. arbítrio ainda existe ou se a sociedade do século XXI identifica segurança com rapidez dos julgamentos. Nem mesmo a ‘apaixonante e calorosa’ teoria em defesa da legalidade de Lopes de Onate (Calamandrei, 1947) se exime de advertir que o processo moroso é tão inseguro quanto o processo sem forma. Hoje é plausível indagar a quem serve o formalismo, se ainda serve para proteger os cidadãos contra o arbítrio do Estado” (SILVA, Paulo Eduardo da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 151).


      




      

        32 SADEK, Maria Tereza; ARANTES, Rogerio B. “A crise do Judiciário e a visão dos juízes”. Revista USP, nº 21, 1994, pp. 34-45; ZAFFARONI, Eugénio Raúl. Poder Judiciário: crises, acertos e desacertos. São Paulo: RT, 1995; VIANNA, Luiz Werneck; CARVALHO, Maria Alice R. de; PALÁCIOS, Manuel; BURGOS, Marcelo. A judicialização da política e das relações sociais no Brasil. Rio de Janeiro: Revan, 1999; SADEK, Maria Tereza. Acesso à justiça. São Paulo: Fundação Konrad Adenauer, 2001.


      




      

        33 FGV. Relatório ICJBrasil, 1º semestre 2017. Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acessado em: 25.06.2019.


      




      

        34 Vide FGV. Relatório ICJBrasil, 1º semestre 2017. Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/19034/Relatorio-ICJBrasil_1_sem_2017.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acessado em: 25.06.2019.


      




      

        35 “Na elaboração deste Anteprojeto de Código de Processo Civil essa foi uma das linhas principais de trabalho: resolver problemas. Deixa de ver o processo como teoria descomprometida de sua natureza fundamental de método de resolução de conflitos, por meio do qual se realizam valores constitucionais. (...) O novo Código de Processo Civil tem o potencial de gerar um processo mais justo, porque mais rente às necessidades, de modo mais intenso, no mérito da causa. Com evidente redução da complexidade inerente ao processo de criação de um novo Código de Processo Civil, poder-se-ia dizer que os trabalhos da Comissão se orientam precipuamente por cinco objetivos: 1) estabelecer expressa e implicitamente verdadeira sintonia fina com a Constituição Federal; 2) criar condições para que o juiz possa proferir decisão de forma mais rente à realidade subjacente à causa; 3) simplificar, resolvendo problemas e reduzindo a complexidade de subsistemas, como, por exemplo, o recursal; 4) dar todo o rendimento possível a cada processo em si mesmo considerado; e 5) finalmente, sendo talvez este último objetivo parcialmente alcançado pela realização daqueles mencionados antes, imprimir maior grau de organicidade ao sistema, dando-lhe, assim, maior coesão” (BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 2015. Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/512422/001041135.pdf. Acessado em: 20.03.2019).


      




      

        36 “Levou-se em conta o princípio da razoável duração do processo. Afinal a ausência de celeridade, sob certo ângulo, é ausência de justiça” (BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 2015. Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/512422/001041135.pdf. Acessado em: 20.03.2019).


      




      

        37 BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1608-18-setembro-1939-411638-norma-pe.html. Acessado em: 20.03.2019.


      




      

        38 “Reconhece-se, nos dias que correm, que o processo e a ordem processual só têm valor pelos resultados pacificadores que sejam capazes de produzir e pela consequente capacidade, que tenham, de propiciar sensações felizes às pessoas mediante a efetividade de seu acesso à justiça – e esse é o postulado fundamental do método a que vem sendo dada a denominação de processo civil de resultados” (DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual civil. 9ª ed. rev. e atual., vol. I. São Paulo: Malheiros, 2017, p. 90).


      




      

        39 “Por isso mesmo, o sistema de precedentes, desnecessário quando o juiz apenas aplica a lei, é indispensável na jurisdição contemporânea, pois fundamental para outorgar a segurança à parte e permitir ao advogado ter consciência de como os juízes estão preenchendo o conceito indeterminado e definindo a técnica processual adequada a certa situação concreta” (MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. 5ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: RT, 2016, p. 69).


      




      

        40 BRASIL. Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1608-18-setembro-1939-411638-norma-pe.html. Acessado em: 20.03.2019.


      




      

        41 SICA, Heitor Vitor Mendonça. “Congestionamento viário e congestionamento judiciário: reflexões sobre a garantia de acesso individual ao Poder Judiciário”. In: CINTRA, Lia Carolina Batista; BEDAQUE, José Roberto dos Santos; EID, Elie Pierre (Coord.). Garantismo processual: garantias constitucionais aplicadas ao processo. Brasília: Gazeta Jurídica, 2016, pp. 148/149.


      




      

        42 “No Brasil, as propostas contra a ‘crise da justiça e do processo’ tradicionalmente estão atreladas a reformas legislativas. É comum políticos, empresários, juízes, advogados, jornalistas, economistas defenderem ‘uma radical modernização da lei processual’ como solução dos problemas da justiça. De fato, há cerca de duas décadas o Código de Processo Civil recebe novos dispositivos e, embora não haja medição precisa, uma conclusão parece evidente: a lei processual brasileira é tecnicamente sofisticada, mas ainda há um considerável déficit de prestação jurisdicional” (SILVA, Paulo Eduardo da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 19).


      


    


  




  

    CAPÍTULO II




    CONCEITO DE GERENCIAMENTO DE PROCESSOS




    2.1 Conceito doutrinário de gerenciamento de processos e de gestão judicial




    A Civil Justice Reform Act norte-americana (CRJA) – case management) –, de 1990, e o Civil Procedure Rules (CPR) inglês, de 1999, representam os esforços para enfrentarem a duração e o custo do processo, com resultados efetivos, todos eles calcados em estratégias de gerenciamento de processos, como reação à sua morosidade excessiva e a uma percepção negativa da sociedade local quanto à atuação do Poder Judiciário.43 Constata-se que, em ambos os casos, procurou-se identificar boas práticas e uma diferente forma de abordagem dos processos pelos magistrados, que passaram a atuar de maneira mais assertiva, conduzindo e orientando a produção de provas e recorrendo a meios alternativos de solução de conflitos, por exemplo.




    Este trabalho não pretende indicar o processo de desenvolvimento do conceito de gerenciamento de processos em outras jurisdições, tampouco no Brasil. Para fins do presente, suficiente constatar que se trata de conceito aceito em outros países, como evidencia Marcus Vinicius Kiyoshi Onodera, que sustenta que os modelos de gerenciamento do processo português, alemão, japonês, inglês e norte-americano foram criados com a mesma perspectiva, qual seja a de permitir atuação mais ativa do juiz na atividade processual, reconhecendo, nessa medida, ferramenta para se obter processo mais célere, econômico, eficiente e justo.44




    Experiências como essas sintetizam o que se convencionou chamar de “gerenciamento de processo”, o qual, conforme a doutrina, significa um conjunto de práticas de condução do processo pelo magistrado ou de organização judiciária para obter melhor emprego dos recursos disponibilizados, tanto materiais quanto pessoais, e, em especial, do tempo de trabalho.45 O gerenciamento de processos consiste, em síntese, no




    (...) planejamento da condução de demandas judiciais em direção à resolução mais adequada do conflito, com o menor dispêndio de tempo e custos. Depende de uma postura ativa do juiz no controle do andamento dos feitos e organização da unidade judiciária.46 47




    A abordagem do gerenciamento de processos chama atenção à necessidade de os magistrados mapearem processos e recursos que estão sob sua jurisdição e adotarem meios de otimização desses recursos, mediante diversas estratégias, por exemplo, a concentração de atos, a reflexão crítica sobre as formalidades que estão sendo realizadas ou a identificação dos processos que possuem maior potencial conciliatório para serem remetidos para vias alternativas de conflito.




    A experiência internacional permite concluir que, adicionalmente às estratégias de alteração de normas processuais, é possível se valer de outro meio para atingir o objetivo da maior celeridade, dispensando-se, nessas soluções, os inconvenientes das alterações legislativas.




    Os estudos sobre gerenciamento de processos judiciais indicam que o magistrado pode imprimir maior celeridade ao processo simplesmente valendo-se de abordagem gerencial, ou seja, procurando identificar a melhor forma de conduzir uma demanda judicial, considerando as deficiências e as vantagens de seus recursos disponíveis: condições estruturais, volume de demandas sob sua jurisdição, natureza dos conflitos analisados, entre outros.48




    Diante dessas realidades, difícil aceitar que a maior duração e o alto custo do processo judicial sejam preocupações exclusivamente brasileiras, ou, também, que as técnicas de gerenciamento de processos verificadas em outros países não possam ser adotadas e aprimoradas em território nacional.




    Muito embora no Brasil não exista legislação disciplinando o gerenciamento de processos, a doutrina vislumbra um de seus fundamentos no art. 139 do CPC,49 50 como medida necessária para dar atendimento aos princípios da eficiência e da duração razoável do processo.51 Há, também, quem entreveja a base do gerenciamento de processos no art. 5º, XXXV, da CF, segundo o qual a lei não excluirá a apreciação do Poder Judiciário, e que, em decorrência disso, há necessidade de apropriado suporte procedimental e estrutural ao processo, dando concretude ao princípio do devido processo legal.52 




    O gerenciamento de processos judiciais exige, contudo, uma abordagem relativamente “estranha” aos operadores do Direito, tradicionalmente acostumados com teses e reflexões jurídicas. Isso porque não apenas demanda um olhar mais gerencial, de administração, procurando identificar fluxos de trabalhos, ineficiências, oportunidades de racionalização e otimização de recursos, como, também, exige preciso conhecimento da realidade empírica que envolve a prestação jurisdicional – seja da instituição em si, seja da unidade judicial. A análise empírica torna-se, portanto, importante aliada ao desenvolvimento de boas técnicas de gerenciamento, conforme se verá neste trabalho.




    O CPR inglês, por exemplo, foi elaborado considerando muitas das conclusões apresentadas no Relatório Woolf, de 1995, o qual, por sua vez, foi elaborado com base em estudo empírico efetuado no Poder Judiciário inglês.




    A experiência inglesa indica ser necessário conhecer dados relativos ao funcionamento concreto do Poder Judiciário para que se possam identificar com precisão suas dificuldades e virtudes, fazendo diagnóstico exato dos problemas existentes e, assim, desenvolver soluções processuais, ou não, efetivas para seu melhor enfrentamento.




    A análise de dados empíricos e a abordagem de gerenciamento de questões permitem também vislumbrar a aplicabilidade dessa metodologia a outros possíveis campos sujeitos à atuação gerencial de magistrados, não exclusivamente no âmbito estrito do processo judicial, mas que, potencialmente, podem conduzir a resultados extremamente positivos para o processo.




    A adoção de estratégias de gerenciamento, ao contrário, que objetivem identificar melhores formas de organização de fluxos internos de trabalho do magistrado e seu cartório, e de otimização de recursos existentes (como o tecnológico) podem contribuir imediata e diretamente para a redução desse tempo.53 São aspectos não processuais que repercutem, diretamente, e com grande eficiência, em processos judiciais.




    Em regra, objetivando a solução de litígio em menor tempo e com reduzido custo,54 associa-se o gerenciamento do processo a posturas adotadas por um juiz específico nos processos e na serventia em que atua.55 Trata-se, contudo, de apenas uma das possibilidades de gerenciamento de casos, em uma perspectiva mais restrita, como se pretende analisar neste trabalho.




    É possível, ainda, que o gerenciamento de casos se refira a uma perspectiva mais ampla, segundo a qual o Poder Judiciário, em razão das peculiaridades dos litígios, sobretudo naqueles que possuem origem comum ou gênese coletiva, adote posturas de forma global, objetivando o melhor tratamento dos conflitos submetidos a seu conhecimento,56 conforme se deseja examinar neste estudo.




    A doutrina menciona, também, o conceito de “gestão judicial”, o qual parece ser mais amplo do que o de gerenciamento de processos e que parte da percepção de que o processo de tomada de decisão pelo magistrado (ainda que seja homologatória de um acordo ou de um pedido de desistência) envolve diversos aspectos diretamente relacionados com a solução do conflito em juízo, os quais, em seu conjunto, integram um sistema complexo que precisa ser articulado e gerido de forma eficiente, de modo a se racionalizar e prestar uma jurisdição adequada, mais célere e eficiente.57 58 59




    Esse conceito parte do pressuposto de que o resultado esperado – tomada de decisão por magistrado em conformidade com os valores democráticos e com qualidade e eficiência – depende das condições organizativas desse sistema, exigindo, portanto, a análise de vários planos, que envolvem organização institucional do sistema judicial (plano macro), administração e organização dos tribunais (plano médio) e o núcleo decisional, da tarefa jurisdicional (plano micro), não se restringindo, assim, apenas à perspectiva da gestão processual em si (case management e caseflow management).60




    O interessante dessa abordagem é perceber que o processo de tomada de decisão pelo juiz depende de diversos fatores que impactam diretamente sua qualidade e seu tempo de proferimento, os quais podem ser alvo de gerenciamento, e que não necessariamente dependem do magistrado,61 mas, ao contrário, estão sob a tutela de outros agentes. Razoável concluir, portanto, que o universo em que se inserem as possibilidades de gerenciamento do processo parece ser muito mais amplo do que o case management em si62 e, portanto, não poderia ser ignorado. Ao contrário, esse amplo espectro de possibilidades de gerenciamento deveria também ser alvo de estudo, sobretudo diante de seu potencial de contribuição para redução do tempo do processo e aprimoramento do tratamento dos litígios, tratando-se de campo de estudo, contudo, que talvez ainda não tenha sido muito explorado pela doutrina.




    Parte da doutrina identifica, ainda, um conceito mais amplo de gerenciamento processual, que denomina “gestão de processos judiciais”.




    Interessante observar a conclusão de Viviane Siqueira Rodrigues sobre a amplitude da categoria jurídico-processual do case management, regido pelos vetores da customização e do consensualismo, afirmando que os estudos produzidos não revelaram características que os separavam dos poderes de direção material do juiz sobre o processo,63 porquanto caracterizado pela maior abertura do processo aos métodos autocompositivos de resolução de controvérsias, pela flexibilidade do procedimento, pelas particularidades do caso concreto e pela calendarização do procedimento, a qual representa a presença dos litigantes na tomada de decisão sobre o tempo e o modo do processo.64




    Viviane Siqueira Rodrigues identifica o conceito de gestão de processos judiciais com estratégias efetivadas pelo Poder Judiciário para racionalização do trabalho, diante de demandas judiciais e recursos repetitivos, pautadas por racionalidade de gerencialismo, a qual, por sua vez, provoca reflexão acerca de sua compatibilidade com a do processo, sobretudo diante dos princípios fundamentais da jurisdição que poderiam ser afetados. Reconhece, também, como característica dessas estratégias a busca pela padronização de procedimentos e resultados, com a concentração decisória em tribunais de revisão ou de uniformização, concluindo que a jurisdição se realiza com seus traços tradicionais, complementados por elementos das funções legislativa e administrativa, denotando ativismo judicial.65




    A mencionada autora, ao analisar o conceito de gestão de processos judiciais, alerta para o risco de trazer para a tutela da jurisdição preocupações quanto a eventual tratamento dos litígios a partir de uma perspectiva racional e econômica, pautada pela eficiência, com introdução de instrumentos de mercado nos serviços públicos associada ao fenômeno do gerencialismo. Ao final, manifesta receio quanto à imposição de filtros de acesso para o enfrentamento de seu acervo66 e indica risco de comprometimento da legitimidade dos mecanismos gerenciais para encarar a crise de confiança e de eficiência pela qual passa o Poder Judiciário.67




    Os conceitos de gerenciamento de processos, sobretudo os de gestão judicial e os de gestão de processos judiciais, trazem, talvez, diversas perspectivas de abordagem que remetem a uma mesma constatação: para a melhor tramitação de processos judiciais não basta a disciplina do exercício do direito de ação, da ampla defesa e outros institutos da dogmática processual, sendo necessário se atentar a outros fatores que neles impactam e que demandam, para adequado enfrentamento, gerenciamento. Antes mesmo de uma análise quanto à legalidade e regularidade dessas técnicas de gestão e eventuais riscos a direitos fundamentais que possam advir de seu uso – abordagem típica do operador do Direito –, é preciso compreender o significado e a amplitude do conceito de gerenciamento, sem estigmatizações.




    O tema do gerenciamento de processos judiciais é particularmente complexo porque envolve um fenômeno que produz resultados e consequências jurídicas – decorrentes da tramitação processual em si –, mas, ao mesmo tempo, também advém da atuação de um poder de Estado – Poder Judiciário – e que se desenvolve no bojo de uma estrutura administrativa, que obedece a regras próprias ditadas pelo ordenamento jurídico quanto à Administração Pública direta.




    A percepção de que o Estado e o Poder Judiciário são pautados por uma preocupação gerencial, uma vez inseridos na Administração Pública, e que essa situação impacta o processo judicial é muito importante. Ocorre, no entanto, que a compreensão desse fenômeno não pode ser reduzida à verificação de sua validade ou invalidade, ou seja, considerado exclusivamente sob uma ótica do sistema jurídico. Por se tratar de fenômeno mais amplo, que interseciona diversos sistemas sociais – jurídico e administrativo, apenas para citar dois deles –, sua apreensão de forma mais abrangente contribui para melhor entendimento dos desafios e possíveis soluções a serem adotadas.




    A redução da análise do gerenciamento apenas à perspectiva da validade jurídica empobrece o entendimento da questão. A validade jurídica de uma técnica de gerenciamento empregada não diz muito sobre outras técnicas que poderiam ser desenvolvidas para encarar os mesmos desafios. Conhecer os desafios do gerenciamento e as dificuldades enfrentadas, inclusive atinentes às limitações jurídicas existentes, pode contribuir para o aprimoramento da jurisdição e da celeridade processual.




    O termo “gerenciamento” evoca dois significados distintos, mas interligados. De forma genérica, esse vocábulo é utilizado pela doutrina jurídica para designar práticas lícitas e em conformidade com o ordenamento jurídico para tornar a tramitação do processo mais célere e eficiente. Também pode se referir a essas técnicas em si, conforme se verá adiante, neste trabalho, remetendo à própria atuação do administrador.




    Para fins de análise do conceito de gerenciamento, sob um enfoque jurídico, consideram-se os binômios validade ou invalidade, licitude ou ilicitude. Por essa perspectiva, é preciso reputar que somente será passível da atuação da função gerencial pelo magistrado ou alta administração dos tribunais para as questões expressamente permitidas, ou ao menos não proibidas, pelo ordenamento jurídico. O gestor jamais poderá cometer um ato ilícito, e, se o fizer, essa conduta será coibida pelo ordenamento jurídico, aplicando-lhe consequências civis, penais ou administrativas. Trata-se de situação prevista e disciplinada pelo ordenamento jurídico.




    A análise de eventual ilicitude deve ser feita à luz do caso concreto, considerando suas particularidades, não sendo suficiente o exame de forma genérica e apenas teórica. Desse ponto de vista, seria interessante verificar, empiricamente, se o Poder Judiciário adota efetivamente em suas técnicas de gestão a aludida perspectiva racional e econômica, em detrimento de uma organização mais tradicional e burocrática. De nenhum modo, em qualquer um desses casos, mesmo se utilizada perspectiva racional e econômica, necessário consignar que as técnicas empregadas devem estar em conformidade com o ordenamento jurídico. Assim, a princípio, a busca por maior racionalidade na administração não obrigatoriamente, nem de maneira apriorística, é indicativa de redução das garantias constitucionais do processo, muito ao contrário, visto que os atos praticados de administração e gestão somente poderão ser considerados válidos, em uma análise jurídica, se respeitarem esses valores.




    A situação supradescrita, conforme se verá neste trabalho, é ainda mais evidente para o Poder Judiciário. A jurisdição é poder e função do Estado, mas, também, pode ser compreendida como serviço público, estando sujeita aos princípios que o regem, dispostos no art. 37, caput, da CF, entre os quais o da eficiência, legalidade, impessoalidade.68 69




    Constata-se, portanto, que o espaço de discricionariedade admitido para a gestão judicial somente será aquele facultado à atuação do Poder Judiciário, por expressa permissão do ordenamento jurídico e da Constituição Federal.70 Logo, as medidas de gestão estarão adstritas ao âmbito de liberdade do juiz/alta administração, observados seus poderes imputados pela legislação processual, ou da instituição, conforme o caso, sujeitando-se, em qualquer hipótese, às regras processuais e também às garantias constitucionais do processo, por exemplo, o contraditório, a ampla defesa e a inafastabilidade da jurisdição, uma vez que impactam o processo e fazem, assim, parte da solução estatal para solução de conflitos.71




    A racionalidade da eficiência não é, per se, contraditória às garantias constitucionais do processo. A bem da verdade, por envolver a realização de serviço público que utiliza recursos públicos escassos, seu melhor gerenciamento permite, a princípio, otimização e aprimoramento do serviço prestado. Eventual distorção – como seria o caso de eventual criação de filtros para acesso ao Poder Judiciário – deve ser identificada e combatida, uma vez que afronta a garantia constitucional da inafastabilidade da jurisdição. Não é correto, todavia, reduzir as técnicas de gerenciamento a uma delas que se mostre equivocada.




    Conforme mencionado, compreender as diversas realidades em que o processo de tomada de decisão judicial se insere é importante para detectar os fatores que as impactam, podendo auxiliar para sua melhoria.




    A organização interna das unidades judiciais, por exemplo, é tratada tradicionalmente como questão estritamente administrativa de cada tribunal, que seria definida conforme suas limitações orçamentárias e circunstâncias fáticas específicas (tais como tamanho do território, perfil das demandas em consonância com a necessidade e estágio de desenvolvimento econômico dos jurisdicionados locais, estágio de implementação do processo eletrônico, entre outras). No entanto, de fato o é, conforme estipulado no art. 99 da CF. Ocorre que o estudo para identificação de boas práticas e de gargalos de eficiência pode, por exemplo, contribuir com os tribunais para que estes organizem suas estruturas judiciais e seus recursos a fim de aprimorar a prestação de serviços jurisdicionais.




    As irracionalidades e as ineficiências nos fluxos de trabalhos internos das serventias judiciais contribuem negativamente para o maior retardo na tramitação de feitos e, consequentemente, para a geração de atrasos desnecessários,72 impactando, inclusive, a forma como institutos processuais são aplicados. São os “tempos mortos”, mencionados na Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 2015.




    Verifica-se, também, que o processo de tomada de decisão judicial, para ter seu regular andamento, necessita de estrutura real, física, tecnológica e humana, disponibilizada, em regra, pelo Poder Judiciário, além de regras processuais que definam a forma como tramitará e como serão exercidos direitos, obrigações e deveres das partes envolvidas. A administração dessa estrutura e a identificação e otimização de seus fluxos internos de trabalho também desempenham importante papel para assegurar a tramitação do processo em um tempo adequado, que não pode ser desconsiderada.




    As observações realizadas supra parecem indicar a impossibilidade de o legislador, sozinho, empregar esforços para aperfeiçoamento das normas processuais, visando a enfrentar a morosidade, se não houver, concomitantemente, reflexão crítica quanto à forma de enfrentamento de fatores externos e não processuais que também impactam o andamento de feitos.73 Para potencializar a efetividade de medidas de enfrentamento de problemas que afetam o Poder Judiciário, mostra-se recomendável efetuar uma análise conjunta e completa sobre esses fatores.74




    Corroborando a conclusão apresentada no parágrafo anterior, parte da doutrina reconhece que o adequado funcionamento do sistema de justiça exige a correlação de três campos distintos, o legal, o estrutural e o cultural, verificando-se a adequação da solução legislativa proposta para o conflito enfrentado, a suficiência dos recursos humanos e materiais para desempenho desse mister e a qualidade das demandas propostas, bem como que todos esses aspectos deveriam ser analisados pelo Direito Processual, não apenas o primeiro.75




    Interessante observar que, diante dessa percepção do fenômeno processual, alguns doutrinadores, inclusive, vislumbram que seria possível a coexistência de dois ramos diferentes, mas complementares, da ciência jurídica processual – o Direito Processual Civil propriamente dito e o Direito Judiciário Civil.76




    O presente trabalho pretende, assim, justamente, identificar os principais fatores que compõem o sistema em que está inserido o processo de tomada de decisão por magistrados, impactando-os, e, também, apontar as respectivas técnicas de gerenciamento adotadas.




    Importante assinalar que este trabalho não pretende adentrar na discussão sobre as funções do processo. Quando se refere à expressão “processo de tomada de decisão judicial”, quer se referir a qualquer provocação que seja recebida pelo Poder Judiciário na forma de uma ação judicial ou execução, de qualquer natureza, e que precisa que lhe seja dada alguma solução, identificando o processo civil como uma técnica de solução de conflitos, cujo procedimento, como técnica, traz segurança aos litigantes, evitando abusos e arbitrariedades.77




    Durante os estudos conduzidos neste trabalho, foi possível identificar que esses fatores que podem influenciar o processo de tomada de decisão por magistrados podiam ser destinatários de técnicas de gestão associadas a três dimensões distintas, que serão abordadas a seguir, a saber, a do processo, a da unidade judicial e a da instituição.




    Cada uma dessas dimensões se refere a estruturas orgânicas com características e normas próprias, as quais, por sua vez, exigem um olhar gerencial específico. Todas essas estruturas orgânicas, contudo, funcionam de forma interligada no processo de tomada de decisões por magistrado, de modo que precisam ser compreendidas não apenas de forma isolada, mas, também, de maneira dinâmica, considerando o impacto de uma sobre a outra.




    É possível, também, que um dos fatores mencionados no parágrafo anterior possa ser encontrado em mais de uma dimensão, possuindo, em cada uma delas, uma atuação distinta, considerando seu posicionamento naquela organicidade peculiar. Assim, por exemplo, os métodos alternativos de solução de conflitos, que podem ser utilizados pelo magistrado, em um processo, para obter uma solução autocompositiva poderão ser adotados na dimensão institucional como ferramenta para prevenção de litígios.




    Este trabalho pretende compreender os fatores que influenciam a gestão judicial e, também, as técnicas de gestão que poderiam ser adotadas para alcançar, como resultado, a maior celeridade dos processos judiciais e a melhoria da qualidade das decisões judiciais. Ao se constatar que esses fatores estavam inseridos em estruturas orgânicas que se interligavam entre si e que compunham o processo que permitirá a tomada de decisão por magistrados, optou-se por abordar os fatores e respectivas técnicas de gerenciamento identificadas, considerando cada uma das dimensões reconhecidas, de forma individualizada, justamente por entender que cada uma delas possui dinâmicas e regras próprias, que, inequivocamente, vão impactar sua gestão em si.




    Considerando a existência de diversos trabalhos de extrema qualidade que analisam o case management, esses aspectos não serão aprofundados neste estudo, apenas mencionados. Pretende-se, nesta pesquisa, ao contrário, examinar os demais aspectos que afetam o processo de tomada de decisões judiciais e que podem ser alvo de gerenciamento, com potencial de impactar positivamente tanto o tempo do processo em si quanto a qualidade das decisões judiciais proferidas ou a solução do conflito observada. Certamente, seria estudo que seria inserido no campo do “Direito Judiciário Civil”, o qual tem por objeto de investigação o sistema de distribuição de justiça civil e que é diretamente influenciado por outros ramos do Direito, tais como o constitucional e administrativo, além de outros campos do conhecimento e das ciências sociais.




    Outro esclarecimento necessita ser feito quanto às dimensões de gerenciamento que serão consideradas para estudo neste trabalho.




    Analisando o conceito doutrinário de gestão judicial, percebe-se que ele proporciona duas perspectivas de análise. Uma mais ampla e reflexiva, que se refere ao relacionamento dos tribunais, da sociedade e do Estado, em sua organização macropolítico-constitucional, além das políticas públicas e reformas relacionadas ao Poder Judiciário, talvez com maior potencial transformador quanto à sua própria função, enquanto a outra é mais pragmática, focada na potencialidade de otimização e aprimoramento da atual estrutura do Poder Judiciário, com os recursos e condições legislativas já existentes.




    O foco deste trabalho, objetivando sua identificação e apresentação de estratégias de enfrentamento, que podem resultar em impactos positivos tanto para a celeridade do processo quanto para a melhora da prestação jurisdicional, é justamente nessa perspectiva pragmática de análise dos fatores exógenos e das dimensões de suas inter-relações.




    Por se tratar de matéria ainda não frequentemente estudada, mostra-se relevante a identificação dessas formas de gerenciamento judicial que não estão restritas ao gerenciamento do processo em si e que podem contribuir para a melhoria do sistema de justiça, inclusive para que as alterações legislativas ocorridas possam ser adequadamente efetivadas.




    O enfoque deste trabalho será, portanto, estritamente gerencial. Não serão feitas análises reflexivas sobre possíveis transformações que poderão ocorrer na atuação do Poder Judiciário, diante de seus desafios atuais. Até porque acreditamos que é necessário, antes de pensar em transformação, verificar se todos os fatores envolvidos estão sendo adequadamente tratados e utilizados de forma eficiente. Somente após identificação das dificuldades enfrentadas e, assim, consequentemente, dos problemas efetivamente sofridos, será possível conceber soluções transformadoras mais contundentes.




    Não se pretende, neste estudo, esgotar a apresentação de técnicas de gerenciamento das dimensões da gestão judicial. Ao contrário, seu objetivo é chamar a atenção para a existência dessas dimensões e fatores exógenos e, consequentemente, para a possibilidade de se obterem resultados favoráveis com seu gerenciamento. O aprofundamento em cada uma dessas dimensões exigiria estudo próprio.




    Antes de iniciar efetivamente a abordagem da temática deste trabalho e considerando o que foi apresentado anteriormente sobre o conceito de gerenciamento sob uma perspectiva jurídica, entendemos importante expor de forma bastante breve o conceito de gerenciamento pela óptica da administração, pois permite compreender as possibilidades e técnicas que podem ser utilizadas pelo gestor.




    2.2 Conceito de gerenciamento: administração




    Apresentou-se, anteriormente, o entendimento doutrinário acerca dos conceitos de gerenciamento processual e gestão judicial. A abordagem jurídica insere essa temática no ordenamento jurídico, focando, sobretudo, os fundamentos de sua validade que podem ser localizados na Constituição e na legislação, apontando, ainda, os princípios que orientam sua aplicação.78 79 80




    No entanto, o conceito de gerenciamento, em uma perspectiva administrativa, traz insights interessantes para melhor compreensão desse instituto. Nesse sentido, gerenciamento “refere-se ao processo de fazer as coisas de forma eficaz e eficiente, por meio de outras pessoas e junto com elas”.81 Nessa acepção,




    segundo a norma NBRISO (ABNT, 2005), um processo é definido como conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas que transformam entradas em saídas (...) os processos têm como finalidade agregar valor para o cliente.82




    Por sua vez, eficiência é “fazer a tarefa corretamente; refere-se à relação entre entradas e saídas. Se você obtiver mais saída para determinada entrada, você tem eficiência. Você também aumenta a eficiência quando obtém a mesma saída com menos recurso”.83 Gestão, gerenciamento, pela óptica da administração, indica atividades que objetivam fazer o mesmo ou mais com menos.




    Essas atividades, quando a cargo de uma organização, serão orientadas por sua visão, missão, valores, que incorporam sua identidade: a visão refere-se ao seu ideal a ser atingido; a missão, à razão de ser da organização; e os valores, aos conjuntos dos princípios que informam as pessoas que a integram.84




    Assim, por exemplo, extrai-se do planejamento estratégico do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que é sua visão: “ser reconhecido nacionalmente como um tribunal moderno, célere e tecnicamente diferenciado, tornando-se um instrumento efetivo de Justiça, Equidade e Paz Social”; sua missão é “resolver os conflitos da Sociedade, no âmbito de sua competência, para preservação dos direitos, por meio do julgamento de processos ou de métodos adequados”; e seus valores, “legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.85




    A visão, a missão da organização e seus valores86 vão orientar seu planejamento estratégico, o qual definirá seus objetivos e sua execução orçamentária, por expressa determinação legal.87 A gestão, portanto, ainda que almeje a eficiência, será orientada para o atingimento desses valores e de sua missão, sempre tendo por diretriz a visão a ser alcançada.




    A gestão pública possui particularidades com relação à gestão privada. Estando sujeita de forma estrita à lei, atua no âmbito político, e não no de mercado, de forma que acaba por ter como propósito atingir objetivos distintos, que podem até mesmo ser contraditórios, em razão da pressão de grupos externos, o que a torna mais complexa. Por seu turno, a gestão privada, em última análise, é em regra regida apenas pela busca do lucro.




    Há autores que sustentam que é um objetivo estratégico a adoção de um novo modelo de gestão, superando, com isso, o paradigma burocrático da administração pública, que, pautado pelo controle de processos, mostrava-se avesso a mudanças, além de possuir muitas ineficiências e ser custoso.88 Buscam esses autores uma perspectiva mais moderna, voltada à sua racionalização com o máximo de eficiência, sem perda da qualidade ou da identidade da justiça, mas ressaltam, ao mesmo tempo, que essa abordagem mais moderna nem sempre alcançou os melhores resultados. 89




    No caso do Poder Judiciário, por ser órgão público que desempenha serviço essencial, qual seja, a jurisdição, exige estrutura de prédios, setor de tecnologia e de pessoal para viabilizar sua consecução, os quais precisam ser administrados. Por envolverem recursos públicos, não dispensam a adoção de técnicas de gestão.




    Decorre da prática administrativa de gerenciamento a definição de objetivos estratégicos e operacionais, medidos por indicadores, permitindo o planejamento de seu atingimento por meio de definição de metas.90 Para tanto, os valores que regem a instituição desempenham papel fundamental para orientar o delineamento de sua gestão,91 92 visto que “a gestão dos tribunais constrói-se, em muito, a partir de seus limites”.93 A busca da eficiência, intrínseca à ideia de gestão, será pautada pelo atendimento e respeito dos valores aplicados a uma instituição.




    Quando se projeta a acepção administrativa de gestão/gerenciamento para a esfera jurídica, observa-se que não são incompatíveis. O Direito conforma a gestão, com seus princípios, que a orientam, e, na medida em que traz os valores/princípios a serem observados e as normas que vedam ou condicionam a realização de algumas medidas, indica o espaço de atuação do gestor. O Direito, contudo, não é técnica de gestão.




    Na medida em que a doutrina reconhece o efeito positivo do gerenciamento dos fatores que impactam o processo, ou, de forma mais abrangente, o processo decisório do juiz, não apenas os processuais, mas também os não processuais, é possível recorrer às técnicas estudadas na administração para se compreenderem as estratégias para se obterem os melhores resultados, assim como para se desenvolverem alternativas criativas, enriquecendo, desse modo, o entendimento da amplitude do conceito de gerenciamento judicial.




    Por esse motivo, aliado aos aspectos valorativo e limitativo trazidos pelo Direito, é conveniente associar também à análise desse conceito a identificação de técnicas de gestão. Não é objetivo deste trabalho tratar de técnicas de gestão. Pretende-se, apenas, sinalizar sua existência, apontando para novos campos de pesquisas interdisciplinares.




    Antes de adentrar especificamente na análise das dimensões do gerenciamento judicial identificadas neste trabalho, entendemos necessário tecer breves considerações sobre a estrutura administrativa do Poder Judiciário. Isso porque, conforme visto anteriormente, o gerenciamento de fatores que impactam direta ou indiretamente o processo/decisão judicial tem como pressuposto a margem de discricionariedade para que eles possam ser tratados/organizados/modificados.




    Essa discricionariedade pode decorrer do poder atribuído ao juiz para condução do processo, como se verá adiante neste trabalho, quando se tratar de técnicas de gerenciamento processual. Pode, contudo, derivar de faculdade advinda da administração dos recursos disponíveis para funcionamento das estruturas judiciárias. Portanto, é preciso compreender a estrutura administrativa do Poder Judiciário para entender os limites de atuação do juiz, dos tribunais e, agora, após a Emenda Constitucional n. 45/2004, do CNJ, e como eles coexistem.




    Na Parte II deste trabalho, será analisada a estrutura administrativa do Poder Judiciário.




    




    

      

        43 “Todo e qualquer estudo sobre o surgimento e características essenciais do judicial case management deve passar, necessariamente, pelo estudo da experiência norte-americana. Isso porque, ainda na década de 70 do século XX, os tribunais daquele país, especificamente os tribunais federais, diante de uma realidade de sobrecarga em razão do volume crescente de processos, e desprovidos de alternativas para melhorar a prestação jurisdicional, se propuseram a desenvolver, em conjunto com especialistas de diversas áreas, um método de gerenciamento dos processos judiciais. Não que fosse o gerenciamento dos processos judiciais uma novidade. Desde 1950, procedimentos especiais baseados nas técnicas que futuramente integrariam o conceito de judicial case management eram utilizados nos processos sobre antitruste e outros casos complexos. Os problemas enfrentados eram diversos. Durante as décadas de 80 e 90, estava disseminada entre a opinião pública norte-americana a percepção de que o Poder Judiciário não possuía a credibilidade equivalente às demais instituições governamentais. Ademais, a percepção era a de que o Judiciário poderia se tornar um entrave para o desenvolvimento e a competitividade internacional do país” (BRITO, Thiago Carlos de Souza. Gerenciamento dos processos judiciais: estudo comparado dos poderes e atuação do juiz na Inglaterra, nos Estados Unidos e no Brasil. Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, 2013, p. 67 (Dissertação de Mestrado em Direito).


      




      

        44 “Os modelos de gerenciamento do processo (case management) português, alemão, japonês, inglês e norte-americano são criados sob um ânimo em comum, qual seja, ao conferir ativa conduta do juiz, na atividade processual, buscam um processo mais célere, econômico, eficiente e justo. Sob os mais diferentes matizes, há traços semelhantes em todos os modelos, que procuram concentrar, em algum momento do processo (mormente sua fase inicial), grande parte dos atos processuais. A audiência é compreendida como momento processual adequado para que seja incentivado o acordo. Nesse contexto, as pretrial conferences são importantíssimo momento processual para gerenciamento do processo, estimulando, no esclarecimento das questões e das provas a serem eventualmente produzidas, o acordo e pronta resolução do conflito” (ONODERA, Marcus Vinicius Kiyoshi. Gerenciamento do processo e acesso à justiça. Belo Horizonte: Del Rey, 2017, p. 168).


      




      

        45 “O ‘gerenciamento de processos judiciais’ pode ser compreendido como o conjunto de práticas de condução do processo e organização judiciária coordenadas pelo juiz para o processamento célere e efetivo dos conflitos submetidos ao Poder Judiciário. Dentro dos limites da matriz constitucional e da lei, o juiz é provocado a ‘gerenciar’ os processos judiciais sob sua competência pela abertura a meios alternativos de resolução de conflitos, otimização dos instrumentos disponibilizados em lei, corte dos excessos de forma, flexibilização e adaptação do procedimento legal às circunstâncias do caso e do juízo, aproveitamento da fase de saneamento, maximização da oralidade e concentração de atos processuais, acompanhamento do fluxo de processos no cartório e coordenação de suas atividades etc. A filtragem de litígios de massa e as demandas repetitivas pela vinculação jurisprudencial também pressupõem a racionalidade gerencial aqui debatida, na modalidade de ‘gerenciamento do volume de processos judiciais’, tema que, pela amplitude e especificidades, demanda um estudo específico” (SILVA, Paulo Eduardo da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 21). Ainda: “No Brasil, o gerenciamento de processos não existe como técnica sistematizada ou regulamentada. A legislação processual disponibiliza mecanismos que possibilitam o exercício do gerenciamento de processos, como saneamento do processo, a audiência preliminar, os poderes de direção do juiz etc. (cap. III). A base legislativa é uma boa referência da orientação favorável do ordenamento, mas o que define a existência de gerenciamento são as práticas que os juízes adotam (ou não) de planejar a condução dos processos” (SILVA, Paulo Eduardo da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 138).


      




      

        46 SILVA, Paulo Eduardo da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 35.


      




      

        47 Outro conceito de gerenciamento processual: “A gestão processual, repete-se, pode ser definida como intervenção conscienciosa dos atores jurisdicionais no tratamento dos casos ou processos, através da utilização de variadas técnicas com o propósito de dispor as tarefas processuais de um modo mais célere, equitativo e menos dispendioso” (MATOS, José Igreja; LOPES, José Mouraz; MENDES, Luís Azevedo; COELHO, Nuno. Manual de gestão judicial. Coimbra: Almedina, 2015, p. 234).


      




      

        48 “Case management, em suma, é uma atividade processual que fortalece o controle judicial sobre (a) identificação das questões relevantes, (b) maior utilização pelas partes de meios alternativos de solução de controvérsias e (c) programação do tempo necessário para a conclusão adequada de todos os passos processuais” (WATANABE, Kazuo. “A mentalidade e os meios alternativos de solução de conflitos no Brasil”. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo; LAGRASTA NETO, Caetano (Coord.). Mediação e gerenciamento do processo: revolução na prestação jurisdicional: guia prático para a instalação do setor de conciliação e mediação. 2ª reimp. São Paulo: Atlas, 2008, p. 8).


      




      

        49 RODRIGUES, Viviane Siqueira. Gerenciamento de processos na justiça civil brasileira: análise das técnicas de gerenciamento processual. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2020. (Tese de Doutorado em Direito).


      




      

        50 “A gestão da tramitação processual – ou, simplesmente, gestão processual – incumbe ao juiz, como decorrência da condição de diretor do processo que lhe é reservada – embora, em muitas situações, a atribuição pode e deve ser delegada aos seus auxiliares. A atividade jurisdicional, sob um dos ângulos pelos quais é visualizada, consiste no complexo de atos praticados no curso do processo, em especial, pelo juiz. Por sua vez, o monopólio da atividade jurisdicional que o Estado reserva para si se reflete diretamente nos poderes conferidos ao juiz e, também por isto, o juiz assume posição predominante em comparação com os demais partícipes do desenvolvimento do processo. Além de natural decorrência desta posição, a atribuição da gestão processual ao juiz é estabelecida expressamente no ordenamento jurídico. Nesse sentido, o Código de Processo Civil – no que se aplica subsidiariamente ao Direito Processual do trabalho (Consolidação das Leis do Trabalho, art. 769) – estabelece que ‘O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código’ (art. 125)” (FIOREZE, Ricardo. “Gestão processual – Mecanismos de efetividade e celeridade da atividade jurisdicional”. Revista do TST, Brasília, vol. 77, nº 4, out./dez. 2011, pp. 263/264).


      




      

        51 RODRIGUES, Viviane Siqueira. Gerenciamento de processos na justiça civil brasileira: análise das técnicas de gerenciamento processual. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2020. (Tese de Doutorado em Direito).


      




      

        52 “Entende-se por gerenciamento de processos o conjunto de medidas e de práticas aplicáveis à condução do processo pelo juiz, voltado para a concretização de um processo célere e efetivo, observado o devido processo legal. A gestão do processo busca conferir racionalização à atividade jurisdicional. (...) O gerenciamento de processo judicial encontra guarida no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, que serve de orientação à criação das normas infraconstitucionais e também à atividade jurisdicional. Deriva do aludido comando constitucional que a previsão na ordem jurídica de um direito material abrange, imprescindivelmente, uma dimensão processual e procedimental adequada para garantir sua eficácia. O processo civil brasileiro abeberou-se da renovação conferida pelo constitucionalismo, e tem sido reformado e revisado com a finalidade precípua, embora não única, de conferir efetividade aos princípios constitucionais. É a constitucionalização do processo civil. (...) A Constituição Federal, ao estabelecer no art. 5º, inciso XXXV, que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário nenhuma afirmação de lesão ou de ameaça ao direito, está garantindo a todos o direito fundamental à tutela jurisdicional efetiva e adequada, e não uma garantia meramente formal. E, diante do conjunto de transformações ocorridas no seio da sociedade contemporânea, verificou-se o aforamento de uma multiplicidade de ações, dos mais variados assuntos e diferentes níveis de complexidade, demandas oriundas de uma sociedade inclusiva que geram pretensões de todos os matizes, tornando insuficientes ou obsoletos os procedimentos e os ritos rigidamente previstos no Código de Processo Civil. Tal diversidade torna impossível a tarefa de prever suficientes procedimentos aptos a atender a uma gama de pretensões da atualidade. E o devido processo legal reclama o apropriado suporte procedimental, que não se restringe à mera adaptação do rito procedimental. As partes têm direito de receber do Estado-juiz solução jurídica capaz de conformar a regra processual e o procedimento com as necessidades de direito material. A gestão processual busca contribuir para que o direito material receba a adequada e concreta proteção processual” (CAHALI, Cláudia Elisabete Schwerz. O gerenciamento de processos judiciais: em busca da efetividade da prestação jurisdicional (com remissões ao projeto do novo CPC). (Coleção Andrea Proto Pisani; Coord. Ada Pellegrini Grinover e Petronio Calmon, vol. 10). Brasília: Gazeta Jurídica, 2013, pp. 28-31.




        “Assim, identificado o problema, vem a questão: é possível a adoção do gerenciamento do processo (case management) no processo civil brasileiro para que se caminhe em direção à ordem jurídica justa? A resposta é positiva. A adoção do gerenciamento do processo (case management), se antes, já não podia ser identificada de forma clara na audiência preliminar do art. 331, CPC/1973, deriva de harmônica interpretação do art. 3º, I, em conjunto com o art. 5º, XXXV, Constituição da República, tem fundamento claro na redação do art. 357, CPC/2015” (ONODERA, Marcus Vinicius Kiyoshi. Gerenciamento do processo e acesso à justiça. Belo Horizonte: Del Rey, 2017, pp. 168/169).




        “Por esse apanhado de estudos – todos muito recentes dada a atualidade do fenômeno na doutrina processual brasileira – percebe-se que o gerenciamento descende das garantias constitucionais da inafastabilidade do acesso à justiça e da duração razoável do processo, essas ditadas de forma mais intensa nos últimos tempos (com o reforço da Emenda Constitucional n. 45/2004) pelo princípio da eficiência na administração do serviço público judiciário” (RODRIGUES, Viviane Siqueira. Gerenciamento de processos na justiça civil brasileira: análise das técnicas de gerenciamento processual. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2020 (Tese de Doutorado em Direito).


      




      

        53 “O levantamento empírico nas comarcas do Estado de São Paulo revelou haver juízes que adotam práticas para gerir o grande volume de feitos e o formalismo da lei e outros que conduzem o processo seguindo apenas o plano dado pela lei. Na comparação estatística, as práticas gerenciais conseguiram reduzir o tempo de tramitação dos processos, especialmente nos procedimentos com maior espaço para o gerenciamento, como o rito ordinário. O juízo que conduzia os processos nos estritos ditames da lei processual (juízo ‘B’), sem qualquer prática de gerenciamento de processos, apresentou os maiores tempos de tramitação em praticamente todos os ritos analisados – ordinário, sumário e despejo. Só não apresentou o maior tempo nos processos com pouca variação procedimental, como no mandado de segurança (cap. II)” (SILVA, Paulo Eduardo da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 138).


      




      

        54 SILVA, Paulo Eduardo da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 36.


      




      

        55 SILVA, Paulo Eduardo da. Gerenciamento de processos judiciais. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 36.


      




      

        56 “Até o momento, tratamos, primordialmente, dos aspectos do gerenciamento de casos dentro do próprio processo (em atividade essencialmente endoprocessual). Porém, ao se admitir que o Judiciário possua papel relevante na definição de políticas públicas, há uma gama de conflitos individuais que guardam raiz comum e que, portanto, mereceriam tratamento comum e adequado (em atividade de gerenciamento extraprocessual, com possível reunião de vários feitos)” (ONODERA, Marcus Vinicius Kiyoshi. Gerenciamento do processo e acesso à justiça. Belo Horizonte: Del Rey, 2017, p. 157).


      




      

        57 Existem diversos trabalhos doutrinários que abordam o conceito da função jurisdicional. Não se pretende, neste trabalho, adentrar nesse assunto, uma vez que se trata de matéria extremamente densa e complexa. Para fins deste estudo, mesmo reconhecendo essas diversas funções do Poder Judiciário, pretende-se analisar, exclusivamente, o sistema de tomada de decisões por parte de magistrados. Eventual questionamento quanto à efetividade do uso das técnicas de gerenciamento judicial para o melhor desempenho das funções imputadas ao Poder Judiciário certamente poderia ser alvo de um trabalho próprio.


      




      

        58 “Por gestão judicial pretende-se abarcar todas as realidades conceptuais até agora definidas, abarcando um domínio vasto, mas teleologicamente marcado por aquela que é a essência do trabalho dos tribunais e dos juízes, a decisão judicial. E esta atividade jurisdicional é realizada num sistema judicial marcadamente complexo e multidimensional que é preciso articular, compreender e gerir de forma adequada, qualificada e também eficiente. Assim, para além dos aspectos próprios da gestão da atividade dos juízes no seu âmago decisional, com a otimização do trabalho jurisdicional na condução do processo e no proferimento das decisões, pretende-se abarcar tudo o que tenha a ver com a governação, organização e gestão do sistema judicial nas suas diversas dimensões” (MATOS, José Igreja; LOPES, José Mouraz; MENDES, Luís Azevedo; COELHO, Nuno. Manual de gestão judicial. Coimbra: Almedina, 2015, p. 13).


      




      

        59 “A ‘gestão judicial’, enquanto expressão conceptual, convoca uma diversidade de sentidos. Todos esses sentidos se articulam com a atividade judicial e com aquilo que é necessário fazer para racionalizar e corresponder ao que dela se espera, mediante ponderação dos princípios e das regras de organização e gestão considerados mais aptos e organizados. Para que os tribunais possam prosseguir a sua atividade, resolvendo os casos judiciais que lhes cabem, e para que os juízes profiram as decisões judiciais indispensáveis à administração da justiça, é necessário organizar e gerir tudo o que for necessário para essas finalidades. Parte-se, obrigatoriamente, de um sentido muito abrangente de organização e gestão, porquanto, para além dos aspectos próprios da gestão da atividade dos juízes no seu âmago decisional, com a otimização do trabalho jurisdicional na condução do processo e no proferimento das suas decisões, pretende-se abarcar tudo o que tenha a ver com a governação, organização do sistema judicial” (MATOS, José Igreja; LOPES, José Mouraz; MENDES, Luís Azevedo; COELHO, Nuno. Manual de gestão judicial. Coimbra: Almedina, 2015, p. 70).


      




      

        60 “A perspectiva sistêmica, organizativa e de gestão será sempre a mais consentânea para aferir o conceito de jurisdição e a sua consideração pragmática. A decisão judicial é aqui encarada na sua integração sistemática e organizativa e também no seu relacionamento com um decisor (o juiz) que, colocado nesse sistema e dependente das suas cognições organizativas, se depara com as exigências próprias dos referidos valores de qualidade, da eficiência e da democracia. Em síntese, damos conta do caráter pluridimensional em que nos encontramos quando falamos da justiça e dos tribunais. Desta forma, destacam-se vários planos de grandeza que vêm se tornando clássicos na análise do sistema judicial: (i) plano macro, respeitante ao sistema judicial na sua organização macro ou institucional; (ii) plano médio, que cuidará da organização e administração dos tribunais; e (iii) plano micro, relativo ao núcleo decisional, isto é, ao núcleo atomístico da tarefa jurisdicional. O horizonte temático insere-se, pois, na mencionada visão do sistema e percorre os descritos níveis de magnitude (do macro até o micro, passando pelo médio): – Os tribunais, a sociedade e o Estado. A organização político-constitucional e a administração judiciária, – as políticas públicas da justiça, a reforma da justiça e a economia da justiça, – o papel e a função dos tribunais e a sua administração, – as políticas públicas da justiça, a reforma da justiça e a economia da justiça, – O papel e a função dos tribunais e a sua administração, – Administração e gestão dos tribunais, – gestão processual e gestão decisional. Assim, o sistema judicial é pluridimensional, com múltiplos fatores organizativos que se inserem na preparação, programação e execução da tarefa de realização e que com ela se articulam” (MATOS, José Igreja; LOPES, José Mouraz; MENDES, Luís Azevedo; COELHO, Nuno. Manual de gestão judicial. Coimbra: Almedina, 2015, pp. 9/10).


      




      

        61 “Segue-se a este delineamento teórico, a indispensável abordagem conceptual para fazer o enquadramento necessário à dimensão da organização e gestão judiciárias, no cruzamento com a administração e gestão dos tribunais e com a gestão processual. A administração judiciária, a organização e a gestão dos tribunais passaram a fazer parte integrante e essencial das reflexões sobre o sistema judicial no seu todo e também sore o estatuto profissional das magistraturas” (MATOS, José Igreja; LOPES, José Mouraz; MENDES, Luís Azevedo; COELHO, Nuno. Manual de gestão judicial. Coimbra: Almedina, 2015, p. 10).


      




      

        62 “O gerenciamento do processo insere-se em um universo maior, que contempla temas ligados a políticas públicas, gestão dos cartórios judiciais, investimento na informatização de processos, estrutura física dos cartórios, treinamento constante dos funcionários públicos, atualização permanente do juiz, dentre outras. Não é o propósito do presente estudo, que se ocupa da análise da atuação judicial segundo as técnicas de gestão do processo juntamente com as partes, percorrer os temas mais abrangentes anotados no parágrafo anterior, que se inserem em diversas outras disciplinas. Referidos assuntos não podem ser ignorados, por óbvio, pois são condições que interferem no bom desempenho da prestação jurisdicional” (CAHALI, Cláudia Elisabete Schwerz. O gerenciamento de processos judiciais: em busca da efetividade da prestação jurisdicional (com remissões ao projeto do novo CPC). (Coleção Andrea Proto Pisani; Coordenação Ada Pellegrini Grinover e Petronio Calmon, vol. 10). Brasília: Gazeta Jurídica, 2013, p. 32).


      




      

        63 RODRIGUES, Viviane Siqueira. Gerenciamento de processos na justiça civil brasileira: análise das técnicas de gerenciamento processual. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2020 (Tese de Doutorado em Direito).


      




      

        64 RODRIGUES, Viviane Siqueira. Gerenciamento de processos na justiça civil brasileira: análise das técnicas de gerenciamento processual. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2020 (Tese de Doutorado em Direito).


      




      

        65 RODRIGUES, Viviane Siqueira. Gerenciamento de processos na justiça civil brasileira: análise das técnicas de gerenciamento processual. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2020 (Tese de Doutorado em Direito).


      




      

        66 “Mas o gerenciamento de processos pode apresentar-se também com outro conteúdo, diferente do que foi até aqui exposto, e que conduz a questionamentos de outras ordens a respeito dos seus objetivos, da sua aderência à função jurisdicional, dos princípios informadores e dos seus limites. E este é precisamente o objetivo deste trabalho que propõe, como método de investigação, distinguir o conhecido gerenciamento de processos pelo juiz (inspirado no case management da common law) do que doravante se denominará de gestão de processos judiciais pelo Judiciário. (...) Entender-se-á por gestão de processos uma ou o conjunto das estratégias efetivadas pelo Poder Judiciário para racionalização do trabalho com as demandas judiciais ou recursos repetitivos. Há também uma perspectiva mais ampla da gestão relacionada aos mecanismos utilizados pelo Judiciário para a racionalização de todo o seu acervo, independentemente da natureza repetitiva da controvérsia e da identificação de pontos comuns em determinada categoria de processo, que por essas semelhanças podem receber um tratamento racionalmente mais econômico e racional (como é o caso já mencionado das execuções fiscais no Brasil). Desse ponto de vista, há instrumentos de gestão que se apresentam até mesmo antes do ajuizamento do processo, como filtros à judicialização de conflitos. Essa perspectiva é defendida por Susana Henriques da Costa, para quem ‘o desafio do Poder Judiciário é gerir o seu acervo’” (RODRIGUES, Viviane Siqueira. Gerenciamento de processos na justiça civil brasileira: análise das técnicas de gerenciamento processual. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2020 (Tese de Doutorado em Direito).


      




      

        67 RODRIGUES, Viviane Siqueira. Gerenciamento de processos na justiça civil brasileira: análise das técnicas de gerenciamento processual. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2020 (Tese de Doutorado em Direito).


      




      

        68 CAHALI, Cláudia Elisabete Schwerz. O gerenciamento de processos judiciais: em busca da efetividade da prestação jurisdicional (com remissões ao projeto do novo CPC). (Coleção Andrea Proto Pisani; Coordenação Ada Pellegrini Grinover e Petronio Calmon, vol. 10). Brasília: Gazeta Jurídica, 2013, p. 43.


      




      

        69 “(...) a jurisdição deve ser encarada como serviço público, sob o aspecto formal e material, e como tal sujeita aos princípios gerais do serviço público como continuidade, igualdade e eficiência (...) como integrante do organismo estatal como um todo, permeado pelo Direito Público, se impregna de novas possibilidades que gravitam na base nesse conjunto, como a necessidade de maior cobertura para a consensualidade e atuação pautada pela eficiência, permeada pela economicidade, a fim de que os recursos estatais possam ser melhor aproveitados e geridos em prol da sociedade (...). Daí a necessidade atual de a ciência jurídica, em geral, e do Direito Público, em especial, se abrirem para contribuições de outras ciências sociais, como administração, sociologia, história e economia para melhor aderir à realidade social e buscar a racionalização da coisa pública. Nessa linha, importantes inovações na esfera do Direito Público têm surgido sob a perspectiva da análise econômica na gestão pública” (ANDRADE, Érico. “As novas perspectivas do gerenciamento e da ‘contratualização’ do processo”. Revista de Processo, vol. 36, nº 193, mar. 2011, pp. 173/174).


      




      

        70 “A gestão eficiente decorre do reconhecimento pleno da função do agente público enquanto legítimo representante do Estado, para atuar no interesse público. Ao gestor da coisa pública não é permitido criar situações, mas aplicar de forma adequada e balizada a lei, para alcançar o objetivo único da administração pública: ‘O bem-estar do cidadão’. Os atos da administração são públicos, a conduta da administração deve estar amparada em expressa disposição legal; o procedimento administrativo deve caracterizar-se pela probidade, objetivando o bem comum” (COSTA, Silva Maria. “Fundamentos constitucionais da gestão pública”. In: KANAANE, Roberto; FIEL FILHO, Alécio; FERREIRA, Maria das Graças (Coord.). Gestão pública: planejamento, processos, sistemas de informação e pessoas. São Paulo: Atlas, 2010, p. 30).




        “Na sua fundamentalidade, as garantias do processo equitativo (due process of law) são um limite incontrolável na direção e gestão do processo. No conceito de processo equitativo, devem considerar-se diversos princípios e direitos essenciais, como os da igualdade das partes, equilibrando-se a sua participação sem diferenciações injustificadas, da defesa e do contraditório, assegurando-se a efetiva oportunidade de contestação e de pronúncia sobre questões de direito ou de facto antes de ser proferida uma decisão judicial, do prazo razoável, dependente da complexidade da causa, da adequada fundamentação das decisões, permitindo o controle da atividade do juiz, da apresentação da prova, assegurando-se a possibilidade da parte intervir, dentro da razoabilidade, com os elementos relevantes para a apreciação dos factos, da orientação do processo para a justiça material, procurando-se uma decisão final não ancorada em injustificados formalismos, uma decisão materialmente justa” (MATOS, José Igreja; LOPES, José Mouraz; MENDES, Luís Azevedo; COELHO, Nuno. Manual de gestão judicial. Coimbra: Almedina, 2015, pp. 240/241).




        “O Direito Processual é eminentemente formal, no sentido de que define e impõe formas a serem observadas nos atos de exercício de jurisdição pelo juízo e de defesa do interesse das partes. A exigência de formas no processo é um penhor de segurança delas, destinado a dar efetividade aos poderes e faculdades inerentes ao sistema processual (devido processo legal). É clássica a afirmação de que a exigência legal de certas formas no exercício do poder pelos agentes estatais constitui culto à liberdade das pessoas sujeitas a esse poder, às quais é lícito esperar que os atos de soberania se exerçam segundo o modelo da lei e não conforme a vontade daqueles agentes – entre os quais o juiz. O que se renega no Direito Processual é o formalismo, entendido como culto irracional da forma, que se forma esta um objetivo em si mesma. Forma é a expressão externa do ato jurídico e revela-se no modo de sua realização, no lugar em que deve ser realizado e nos limites de tempo para realizar-se. Opõe-se conceitualmente à substância do ato, que se representa por seu conteúdo, varia caso a caso e corresponde ao encaminhamento a ser dado ao processo e ao litígio em cada situação específica. (...) uma tendência no processo civil moderno é o repúdio ao formalismo mediante a flexibilização das formas e interpretação racional das normas que as exigem, segundo os objetivos a atingir. É de grande importância a regra da instrumentalidade das formas, concebida para conduzir a essa interpretação e consistente na afirmação de que, quando atingido por algum modo o objetivo de determinado ato processual e não ocorrendo prejuízo a qualquer dos litigantes ou ao correto exercício da jurisdição, nada há a anular ainda quando omitido o próprio ato ou realizado com transgressão a exigências formais. Não há nulidade sem prejuízo (CPC, arts. 277, 282 e 488). As exigências formais estão na lei para assegurar a produção de determinados resultados, como meios preordenados aos fins desejados; o que substancialmente importa é o resultado obtido, ou o fim atingido, e não tanto a regularidade no emprego dos meios. Eles visam também, por outro aspecto, a preservar direitos e expectativas de algum sujeito, não sendo racional dar-lhes tanta importância a ponto de reputar inválido o ato sem que o sujeito a ser protegido haja sido lesado pelo mero desvio formal (Bedaque)” (DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual civil. 9ª ed. rev. e atual., vol. I. São Paulo: Malheiros, 2017, pp. 99-101).


      




      

        71 “Direito Processual é o conjunto de princípios e normas destinados a reger a solução de conflitos mediante o exercício de poder estatal ou arbitral. Esse poder, quando aplicado à função de eliminar conflitos e pacificar pessoas ou grupos, constitui o que se chama jurisdição, e esta é a função do juiz ou do árbitro no processo. Em todos os povos, mas notadamente no Estado de Direito, é natural que o exercício da jurisdição se submeta a um complexo universo de regras jurídicas destinadas ao mesmo tempo a assegurar a efetividade dos resultados (tutela jurisdicional), a permitir a participação dos interessados pelos meios mais racionais e a definir e delimitar a atuação dos juízes, impondo-lhes deveres e impedindo-lhes a prática de excessos e abusos. Essas regras, postas pelo Estado de modo imperativo, são regras de direito e vinculam todos os sujeitos do processo. Elas integram o Direito Processual, como ramo do ordenamento jurídico nacional. Observá-las é dar efetividade a um valor muito exaltado no Estado democrático moderno, que é o devido processo legal – constitucional e legal de disciplina e limitações ao exercício do poder” (DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual civil. 9ª ed. rev. e atual., vol. I. São Paulo: Malheiros, 2017, p. 99).


      




      

        72 “Também concorrem para maltratar tempo no processo: (a) as chamadas etapas mortas do processo, nas quais a movimentação do processo, posto que necessária, não aproveita senão escassamente ao seu desfecho (v.g., o tempo necessário para a petição inicial deixar o cartório da distribuição e chegar às mãos do escrivão, a fim de que possa autuá-la, na forma prescrita no art. 206 do NCPC), ou, simplesmente, não se movimenta (v.g., a quantidade de feitos impede, humanamente, o escrivão de autuar todas as petições iniciais imediatamente, levando em média, três ou quatro dias para fazê-lo, e, nesse intercurso, inexiste movimentação), embora devesse tramitar; e (b) a movimentação irrelevante, porque desnecessária e inútil (v.g., a remessa do processo de um ofício para outro para tirar cópias, propiciar consultas, e assim por diante)” (ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro. 2ª ed. vol. I. São Paulo: RT, 2016, p. 490).


      




      

        73 “Os processualistas fazem o que podem sugerindo modificações na lei processual – nem todas de qualidade, diga-se de passagem – e o processo continua moroso. Não se querendo desprezar esse trabalho exaustivo daqueles que pensam inovações para a melhora da qualidade da prestação jurisdicional, em especial à celeridade, será mesmo procedimental nosso problema? Será mesmo que o Código de Processo Civil é o grande responsável pela demora excessiva dos processos? (...) Enquanto o Estado brasileiro, por meio do Poder Executivo e seu lacaio, o Poder Legislativo, continuarem a ver o Poder Judiciário como um estorvo, este Poder não terá condições materiais para enfrentar o cada vez maior número de processos. O que falta é dinheiro, estrutura e organização profissional, temas estranhos ao processo civil. Sem isso, continuará somente como promessa vazia o direito a um processo com duração razoável. Triste é constatar que o Estado brasileiro, em especial o Poder Executivo, não deseja um Poder Judiciário ágil e eficaz, porque, sendo uns clientes preferenciais do Poder Judiciário, em regra como demandado, para o Executivo quanto mais tempo demorar o processo melhor será, afinal, o governante de plantão provavelmente não mais estará no cargo ao final do processo; problema já não será mais dele. Enquanto nossos governantes tiverem essa tacanha e imediatista visão, dificilmente as coisas melhorarão em termos de celeridade processual, apesar do esforço elogiável dos responsáveis pelas constantes mudanças procedimentais do processo civil” (NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual civil. 9ª ed. Salvador: JusPodivm, 2017, pp. 203/204).


      




      

        74 “Costuma-se extrair do art. 4º vários deveres do Estado. Entre eles, estão dever do Estado-legislador de estabelecer técnicas processuais para concretizar o direito ao processo razoável. O novo CPC, de fato, preocupou-se com a duração razoável do processo, ao simplificar o procedimento comum e ao positivar várias técnicas, tais como o julgamento por ordem cronológica (art. 12), o indeferimento liminar de embargos à execução meramente protelatórios (art. 918, III) e o calendário processual (art. 191). Não se sabe, porém, se as medidas terão sucesso. Alguns estudos apontam que reformas processuais são infrutíferas sem a colheita de dados empíricos indispensáveis, para identificar os pontos do processo em que se gasta mais tempo, entre eles os chamados ‘tempos mortos’ do processo, ou seja, ‘tempos de espera’ entre um ato processual e outro” (FONSECA, Vitor. “Comentários ao art. 4º”. In: BUENO, Cassio Scarpinella (Coord.). Comentários ao Código de Processo Civil. vol. 1. São Paulo: Saraiva Jur, 2017, p. 95).


      




      

        75 “Esse serviço de ‘justiça’ pode, a seu turno, apresentar defeitos em fundamentalmente três campos distintos: a) legislativo; b) estrutural; c) cultural. No plano legislativo, a adequação do serviço público aqui examinado implica o dever de que as leis sejam orientadas a oferecer respostas adequadas e modernas às demandas de justiça oriundas da sociedade civil. Note-se que, sob esse ponto de vista, não se trata mais de examinar a lei processual à luz de um determinado caso concreto, a fim de perquirir da adequação da tutela prestada ao caso singular. Busca-se, isso sim, refletir se a legislação existente é hábil a dar conta, de maneira adequada, do serviço ‘justiça’, a ser prestado pelo Estado. Dito de outro modo, a questão aqui se centra na avaliação da situação judiciária como um todo, examinando se o esforço judicial empregado para certo tipo de causa se justifica em face do volume, da complexidade e das necessidades de outros feitos. No que se refere ao plano estrutural, exige-se a verificação sobre a suficiência dos recursos, humanos e materiais, concretamente postos à disposição do serviço público a ser prestado, para que este possa ser desempenhado da melhor forma possível. (...) Finalmente, deve-se considerar o plano cultural. Essa questão se relaciona, sobretudo, com a qualidade da demanda proposta perante o Judiciário e, indiretamente, com a resposta que este é capaz de oferecer. (...) Comumente, a análise desses três elementos vem compartimentalizada segundo os vários ramos do estudo de Direito. O processualista se dedica, em regra, apenas à análise da legislação posta, sem atentar para eventuais questões estruturais ou culturais, já que esse seria outro ramo do Direito. Todavia, esses três elementos têm nítida vinculação uns com os outros, de modo que não se pode deixar, em nenhum discurso, de considerar cada uma das questões envolvidas” (ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela coletiva de interesses individuais: para além dos interesses individuais homogêneos. São Paulo: RT, 2013, p. 37).
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